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PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN
ESTADO DO PARANÁ

INEXIGIBILIDADE DE

LICITAÇÃO

52/2022

.  . : I ,

Objeto: Renovação de assinatura anual banco de
preços. I

decretaria Municípall de
Administração i i

Prefeitura Municipal de Pièn - Rua Amazonas, 373 - Centro - Cep: 83860-000 - Telefone 41- 3632-1136
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ciquiplano

Tramitação do Processo

Processo: 1591/2022 Data: 03/06/2022 14:23

Requerente: NP TECNOLÓGICA E GESTÃO DE DADOS LTDA.

Contato: NP TECNOLÓGICA E GESTÃO DE DADOS LTDA.

Assunto: LICITAÇÕES E COMPRAS - Versão: 1

Descrição:5° ADITIVO DE PRAZO E VALOR - CONTRATO 009/2018 - BANCO DE DADOS

Situaç

Página 1 de 1

ão; Encaminliado

Documento: 07.797.967/0001-95

Ocorrência: 1 , Data: 03/06/2022 14:23:02 Previsâo:,08/06/2022

De:NATHALIA,AOANA MELENEK

Etapa: ABERTURÀ

Descrição: Abertura dó processo.

Para: EDUARDO DUARTE SCHEIVARASKl

Confirmação: não
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Prefieiturade

PIÊN
PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E
FINANÇAS
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Órgão requisitante: SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS |
N° requerimento: 014/2022 1
Data: 01/06/2022 i

Objeto: RENOVAÇÃO DA ASSINATURA ANUAL PARA ACESSO AOS SERVI DO SISTEMA BANCO DE PREÇOS
(FERRAMENTA DE PESQUISA E COMPARAÇÃO DE PREÇOS PRATICADOS PELA ADMINISTRAÇÃO PUBLICA)

JUSTIFICATIVA: j
1. O Banco de Preços é uma ferramenta para consultas e garantias de valores praticados pelo mercado.
Fonte de pesquisa essa que pode ser melhor abordada para licitações, contratações e demais solicitações
vindas do meio público. A renovação do contrato se faz necessária, uma vez que a empresa já presta !
serviço. i

Dotação Orçamentaria:

01.04.122.0003.2004-3390390000 SECRETARIA DE ADIMINISTRAÇÃO E FINANÇAS

Recurso:

(X) PRÓPRIO ( ) FEDEREAL ( ) ESTADUAL

Namàlia/Aoana Melenek

Responsável pel^Elaboração

CIbuçfèmir José de Andrade
Secretário Municipal de Administração e Finanças

PIÊN @ n gpvernodeplen
wwwipienipr.gov.br

PREFEjTURA

Rua.Âmazonas, 373 - Centro, Piên/PR. CEP 83.860-000. Fone: (41) 3632-1136
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Prefeitura Municipal de Piên
Estado do Parana

TERMO DÉ REFERENCIA

RENOVAÇÃO DA ASSINATURA ANUAL PARA ACÈSSO AOS SERVIÇOS DO
SISTEMA BANCO DE PREÇOS

Pièn/PR, 13 de junho de 2022.



Prefeitura Municipal de Piên
Estado do Paraná

anexo I - TERMO DE REFERÊNCIA

I. OBJETO

Renovação da assinatura anual para acesso aos serviços do sistema banco de preços,

005

ITEM '  { DESCRIÇÃO i UNIDADE QTDE >REÇO

1 Licença anual aos serviços Banco de preço Licença 1 R$ 9.635,00

II. justificativa da contratação.
Usamos a plataforma BANCO DE PREÇOS desde 2018 para consultas de preços
praticados pelo mercado. A ferramenta é de uso do departamento licitações, conforme
as demandas de cada secretaria. O prazo de vigência do contrato termina em 20 de
junho, não sendo possível renovar o então contrato em vigência. Por este motivo,
devemos proceder com um novo processo de contração.

Conforme o decreto estadual 4993 de 31 de Agosto de 2016, a pesquisa de preços para

licitações deve conter dados além da pesquisa no âmbito no qual se realizará o processo
de licitação. A ferramenta banco de preços é uma das alternativas para a consulta.
Sendo assim, se torna indispensável a sua usabilidade.

É essencial dar atenção para os processos de licitação na fase Inicial. Muitas vezes, as
cotações tomam demasiado tempo e ern muitos produtos e/ou serviços a pesquisa em
âmbito municipal é escassa.

Por isso, o Banco de Preços garante segurança na pesquisa e economia no tempo,
sendo necessário dentro do processo de licitação.

III. DAS CONDIÇÕES DE ENTREGA: Imediata.

IV. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO:

O pagamento será feito por crédito em conta bancária da licitante vencedora ou via
boleto bancário no prazo de 30 (trinta) dias contados do recebimento .da Nota

Fiscal/fatura, estando condicionado à aceitação e atesto da Secretaria solicitante.

IV.I. Se o término do prazo para pagamento ocorrer em dia sem expediente no órgão

licitante, o pagamento deverá ser efetuado no primeiro dia útil subsequente. ,

IV.II. O Município de Piên reserva-se o direito de não atestar a Nota Piscai para

pagamento se os bens/serviços fornecidos não estiverem em conformidade com ás

exigências apresentadas no termo de referência.



0 06

Prefeitura Municipal de Piên
Estado do Paraná

IV.III. A| Nota Fiscal deverá ser apresentada sem rasuras, em nome do Município de

Piên, GNPJ n°. 76.002.666/0001-40, indicando o número de conta corrente para

pagamento, o nome do Banco e a respectiva Agência, e, ainda, os materiais/serviços
i  ' ,

fornecidos.
I  ! i ,

,  I

IV.IV. Em caso de atraso de pagamento em relação ao prazo de 30 (trinta) dias contados

da apresentação da nota fiscal/fatura junto a secretaria, o valor da nota fiscal poderá ser

atualizado monetariamente INPC, entre a data em que deveria ter sido adimplida a

obrigação e efetivo pagamento. '

V. DA FISCALIZAÇÃO: A fiscaiização da execução do objeto deste pregão será
.  I

realizada pela Secretaria de Administração, pela fiscal de contrato Mareia Zigovski,

matrícula 4765321.

VI. OBRIGAÇÕES DAS PARTES:

Vl.l. São: obrigações da Contratada:

a) Efetuar a entrega do serviço em perfeitas, condições, conforme especificações, prazo
e local cònstantes no termo de referência e seus anexos, acompanhado da respectiva

fiota fiscal; 1

b) ResppnSabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes, de acordo com os artigos 12,
i  I

13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990); ;

c) Substituir, reparar ou corrigir, ás suas expensas, no prazo fixado; '

d) Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede

a data daientrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com

a devida Comprovação; ■ ,

e) Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

VI.|L São obrigações da Contratante:

a) Rroporpionar todas as facilidades, bem como informações e esclarecimentos que

venham aiser solicitados para que a empresa contratada possa desempenhar bem suas

funções;



Q Prefeitura Municipal de Pien
Estado do Paraná

b) Disponibilizar local, data e horário para a entrega dos materiais pela Contratada e
atestar o seu recebimento, quando restarem atendidas todas as especificações e
condições;

c) Acompanhar e fiscalizar a execução do objeto, verificando minuciosamente a
conformidade dos serviços recebidos com as especificações constantes do termo de
referência e da Proposta, para fins de aceitação e recebimentos definitivos,

d) Rejeitar, no todo ou em parte, os materiais entregues em desacordo com as
especificações e condições estabelecidas no Termo de Referência e na Proposta;
e) Notificar, por escrito, a empresa contratada sobre a ocorrência de eventuais
imperfeições nos produtos, solicitando a sua imediata substituição;
f) Efetuar os pagamentos pontualmente, de acordo com as condições e preços
pactuados no Contrato. ; : "

VII - VIGÊNCIA: O contrato proveniente da presente dispensa terá vigência de 12

(doze) meses, podendo ser prorrogado conforme necessidade e aprovação, conforme
regulamento da Lei 14.133/21.
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Elaborado em 13 de Junho de 2022.

MarciaãgWski
Fiscal deSstíntrato

^ Nath^ia ké^xvA Melenek
Responsávef pela Elaboração

Claud^ir José de Andrade
Secretário de Administração e Finanças
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NP CAPACITAÇÃO E SOLUÇÕES TECNOLÓGICAS
GNPdí 307:797:967/0001-95

NIRE 412:056231-78
6® ALTERAÇÃO CONTRATÜAL

008

õrRUBIMAR BARBOSA,DOS RÉISj brasiteiro:, easaáo excomunhão unjvepsãl dá põiíâG
da Cédula, de Identidade-Civil RO sob .n® 4.086^763-5; insGritamo CPF sob 574Ji60j#|66, íesidaOte é
domiciliado na, Rüã. Deputado: Heitor Alenoar ̂FurtadO' 3315; Apartamento 20^ Campo Comprido;,CÉP 84,^0^
528. Çuritiba-PRi. e RUIMAR BARBOZA DOS. REIS, brasileiro, Casado em comunhão universal de beriS/
empresário, iportador da Cédula de jdentidade Cívil- RG sõb 0'° 4,418;244-0. rnscrito rio CPF Sob jn°
8T5.706.Q09-Í63, residente e domiciliado na Alameda Juíia da Costa, ri^ í'417j .5° ãridafi áptp 501, Bjgòrrilho,
CEP: 80,730f070.,Curitiba-PR, e RODRIGO GERMANO DOS SANTOS STREÍTMORStibrasileirOi naturajJjei
São: Paulo/SP; casado; sob :ó:règirflé de:cGmunhão universal, de bens, nasGjd;o eiri 05/G.2/1.i980;,: empresário, portâdõrda
çèdülade identidade eivjL RG 4078963Õ8;Í - il/SP e CPF 993.487.210-20, .residente: ê domiGüiado a Rua PrOfessõr
Pedro Viriato .Parigot, de ;Spuza, .3.901,.tOrrè 1, àpártaméntò 63, EcOvIlíè,, Cúriíiba/PFÍ CEP 81:280530, sôOios
componentes da, sociedade empresária lirnitada que gira sob; O riômé a dêhõminàçiõ sõciâl ;dé- "hllP
CAPAOÍTAÇAO E SOLUÇÕES TECNOLÕQIGÀS ,LTDÃ^, inscrita nó CUPd n° 07,797:967/000/1-4
estabelecida, na Rua "Doutor Brasilio Vicente de Castro, 111 Saías: i;Ó01, tOQ,2,-. í0O3 :e 1004.; Edifícd
Eürôbusiness; Bâlrro' CârnpO Comprido:, CEP 81.200526,. Curitiba5R., devidamente registrada na Jünjia
Comercial' do :Êstad'o-dO; Paraná sob.0= n° 412.0356.-231 -78,; em 0.4/01 /2006, e/última alteração arquivada, sob hP ̂
;20187470618, ém 1;5/01;/2019, RÉSOD/EM, por esté insfrumènto. particular' de alteração; Contratual,
modificar 0:seu contrato soeíaí, de acordo com as cláusulas seguintes;

CLÁUSULA PRIMEIRA,, À sQ,çiedáde pássa;a lef'ro^^ riómeempfesãrialrNP TEGNOLOGIA^ É GESTÃO DE
DADOS LTDA.

Parágrafo, úrilco. A empresa utilizará o nome fantasia: ,NP TEGNOLGGIA ^
GláSülA Segunda, a sóciedade passá a tór cõmq sede-e ;dom!çOi.ó o eridereço Rua: ízabel alRedentorá,,
2356--Edlf.Uaevven.-Sala 11A Bairrxy Gerara, CEP 13005^01 ÕrSão José dos l^nhal#FL ! -

GLÁUSULA.TERCErRA. Permanecem ínalteradâs aS demais cláUsuiâS; Vigentes; que ríão, Colidirem com'ias'
dispõslçõès dó presente; InStrurnènto,

í
■ PÀ'RÁ ÜSÓ EXCLUSIVÓ DA JUNtA CÓMERGIÁL DQ ESTADO DÓ: PÃRÁNÂ
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NP GAPACITAÇÃO E SOLUÇÕES TECNOLÓGICAS LIDA G Q 9
GNPJ 07.797.967/d001-95

NIRE 412.056231-78
6^ ALTERAÇÃO CONTRATUAL

CONTRATO SOCIAL CONSOLIDADO

NP TECNOLOGIA E GESTÃO DE DADOS LTDA
CNPJ 07.797.967/0001-95

NIRE 412.056231-78

RUDIMAR BARBOSA DOS REIS, brasileiro, Gasado em comunhão universal de bens', empresário, portador
da CÃdula de' Identidade' Civil RG sob n° 4.08,6.763-5. inscrito no GPF sob n° 574.460.249-68, residente e
domiciliado: na Rua Deputado. Heitor Alencar Furtado 3315, Apartamento 20, Campo Comprido, CEP 81.200-
528, CuritibâhPR; e RUIMAR .BARBOZA DOS REÍS, brasileiro, casado em comunhão uhive.rsal de. béhs,
empresário.^ portador da Cédula de Identidade .Civil RQ sob n° 4.418.244-0, inscrito no CPF sob, n°
8í,5.7Cl,6.0Q9.-53j residente e domiciliado na Alameda Julia da Costa, n° 1417, 5^ andar, apto 501, Bigorrilho,
CEP: 80.7,30-070, Curitiba-PR, e RODRIGO GERMANO DOS SANTOS STREITHORST, brasíléirò, natural dè
São Paulo/SP. casado sob; o regime de eomunhãp universal .de benSi nascido em 05/02/1980, empresário, portador da
cédula,de: identidade civü RG 4078963081 - ll/SP e CPF 993.487.210-20,. residente e domieiliado a.Ruâ Professor
Pedro Viriato: Parigot: de Souza, 3.901, torre 1, .apartamento 63, Ecovillè, Guritiba/PR CEP 81.280-330, sócios
componentes dâ soeiedade empresária limitadá pue gira; sob o nome a denòraihãçãò social dê "NP
TECNOLOGIA E GESTÃO DE DADOS LTDA", inscrita no CNPJ n° 07.797.967/0001-95, estabelecida na
:Rua ízabei á Redentora, 2356 Edif; Loev/en, Sala 117', Bairro Centro, CEP 83005-010, São José dos
Pinhais/PR.,. devidamente re'gistrada ha Junta. Comercial dó Estado do Paraná .sob p, n° 412.056.231-78, em
04/01/2006, è ultima .alteraçãO' arquivada sob n° 20187470618,^ em 15/01/2Ó19, RESQLVEM, por este
ihsírumêntó- particular de alteração contratual, CONSOLIDAR, o seu .contrato social, dé acordo com as
cláusulas seguintes:

GLÁSULA PRIMEIRA. A sociedade girara sob o nome empresariaí de NP TECNÕLOOÍA E GESTÃO DE;
DADOS LTDA e têm sede e domiCílip na Rua Izabel a Redentora, '2356 - Êdit LQewen,ySala 117,- Bairro:
Centro, CEP 83005-010, São José dos Pinhais/PR.

Parágrafo íínico. A.empresa: utiliza o nome fãntasiã: NP TECNOLOGIA-

CLÁSÜLA SEGUNDA; A sociedade; tem por objeto a atividade de edição, publicação de livros, revistas e
boletins, promoção e realização de cursos, palestras e seminários, assessoria e consultoria nas áreas de
licitaçSes e ■administraç.ão pública, desenvolvimento dé .pfográniâs de compútador sob énCómènda e
assessoria em software, programas de informática.

2
- PARÁ USO EXCLUSIVO DA JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DO PARANÁ ■
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NP CAPÁGItÀÇAÔ Ê SOLUÇÕES TEGNOLÔGIGÃiS
ÇNPJ .sèWÕÔOl -95

NIRE 412.056231-78
6« ALTERAÇÃO GONTRATUAL

CLÁUSULA tERCÊIRA.A sGéiedádè miciòf süâs atividades: em 02 de jânèíííi dè 2006 'e seu^
dúrâção é indeterm^

010

de

^ ®°^'^dade podará;eBfírãu endèrfár filiais, .agêaeias ou ãucürsãis êm qualquer'po.oto.dé
território iiâclanaf, a aritério dos sócios, áfnbüiíidp-lfies capital autonemoi Ipãfã; fina dè dírejtoi ;

cláusula QUARTA,0 çãpital: social é de R$ S;000.00 ̂ iríGo; mí|! reais); dividido em SiOOQ |Cínçô íniil|
quotas. de vèlór nominal "r$ 1,05 {Um.real) cada uma,, subscrita e já integralizatiás, êm tfiqèdâ corrente
País, pêlos'sócios-e:,distribuídas dâ seguinte formâ:

do

— SóciõS; Quotistas ,  % Quotas Valor em reais 1 ;
RUDIMAR BARBOSA DOS REIS 60 3.000 3.000,00: 1 '
RUIMAR BARBOZA DOS REIS 20 1.0ÕO 1.000,00 i
RODRIGO GERMANO DOS SANTOS ,20 1.000 1.000,00

TOTAL 100 , 5.000 5.0(lpi00

Wáím-primefta A raspSosabilidatedeG^^^^■capital soGial,. mas todos respondem solidáriamente pela:iriteg do Gapitai social.
Parágrafo'sépn.do, Ás quotas.são índivisiveis. rèconliêcèndo a sociedade
delas. "

Um; só possuidor ipara cada úm.a

o Á administração da Sociedade caberá ao sócio RUDIMAR BÁRBOSA DOS REIS
ativ^^JS° ̂  qual cabe a responsabilidade ou representaçãosúciaL Soeiedada, em pzo oo: fera dele. pffdendo prata.- Wos os ate compreendidos^no oSjeto'

®  a ®ar sSeMem ne8ócii5s.estranno8:
"k se)a.em:ft¥Sr d9 qualdusrflffs í)uc.astás,oo:deterceiros,beracomooneaoual,enan»nSiM»éis,das0ciedade,s

■ PÃRÃ ÜSÕ EXCLUSIVO ;DA JUNTA GOMERCJAL 00 ESTADÕ DÓ PARANÁ'
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01 1
NP CAPACITAÇÃO E SOLUÇÕES TEGNOLOGICAS LIDA

CNPJ 07.797.967/0001-95
NIRE 412,056231-78

6^ alteração CONTRATUAL

Parágfãfq piíSitieirp. 'Np, exercício da administração, ficam os administradores investidos dos mais amplos e
igeraís poderes de gestão;próprios db cargo, a fim de garantir pleno tundonamento dos negócios sociais e a
realização do Objetivo da Sociedade.

Parágrafo; segundo. Nos limites de suas atribuições e poderes, ê ilícito aos administradores por assinatura
Individual, constituir pro.cLíradúres, em nOme da sociedade, especificando no instrumento os atos e
operações que poderão praticar e o prazo de duração dó mãndatp que deverá coincidir com o ano-ealendário,
exceto: p. mandado judieiali,que poderá ser por prazo jndeterminadp.

Parágrafo tèrceiro. Cessará a resppnsabilidadé dos administradores,, pelos atos praticados durante o
período de süagèstão, com:a aprovação das çontãs doexereício social a que se referirem. •

CLÁSULA SÈTiWlA. Os ãtps de quaisquer sócios, administradores, empregados ou procuradores da
soçiedadé,, teferentes a obrigações reiativas-a negócios ou operações estranhas ao objeto social, tais como
fianças, âvajs, endossos ou quaisquer garantias ©m favor de tercéjrbs são expressamente vedados, sendo
nulos e^ inoperantes em relaçãoà.sociedade.

ÇLÂSÜLA OitAVA. Os sócios que prestarem serviços â spCiedade poderão efetuar retiradas mensais a título
de próriaborej que serão levadas à conta de resultado e cujos níveis serão fixados^ de comum acordo,
anualmente, porconsenso unânime na reunião de,sócios.

ÇLÀSULA N.ONA. As quotas; são indivisíveis em relação à Sociedade e não poderão ser caucionadas;,
empenhadas, oneradas.'ou gravadas, total ou parcialmente, a qualquer título, sem, o ,prévio consentimento, dos
demais sócios, ficando assegurada a estes a preferencia na aquisição,, em igualdade de. condições e na
proporção das quotas que possuírem. Observado o quanto sègüé:

I ̂  Ós sócios deverão ser comunicados, por escrito, para se manifestarem a respeito da preferência no
prazo de 30 (trinta) dias;

ti - Findo o prazo para o exercício da preferência, sem que os: sócios se, manifestem ou, haVendó
aobras, poderão as quotas ;ser cedidas ou alienadas a terceiro.

iil -r A notificação deverá conter a quantidade de quotas e o preço por elas exigido^
4

—- PARÁ Uso EXCLÚSIV/O DA JUNTA G.OMÉRCIAL DÕ EStADÓ DO PARANA ———
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NP CAPACITAÇÃO E SOLUÇÕES TECNOLÓGICAS LIDA O 1 2
CNPJ 07.797.967/0001 -95

i  NÍRE 412.056231-78
1  6® ALTERAÇÃO CONTRATUAL j
j  ■ -

Parágráfò- únidõ. Asquotassão livremente transferíveis entré gs spdíõs Gom'cQ prevíOr ■ |

CLÁSULA DÉCMA.- Na hipjótese: de. todos os sòcÍqs ilian.lfestàrêm p direito de preferênGiâ, a eessão das
quotas Se fará na proporção das quotas que possuírem. $e apenas parte dós soGios exerGerèm'esse direltoí
ps demais pddèrão, no prazo adiGiona! de dèz dias, .adquirir, 'mediante rateiOj: as q.uótás disponíveis'. j !

GLÂSÜLA DÉCIMA PRIMEIRA.. A Soeiedade somente poderá exercer O direito de preferênGiâ à aquisição
total pu párcial de quotas, se os sócios não exerceremi no prazg de 24 pofás,: preferenGialmente aos
terceiros, estranhos; 'é Sociedade, õbsêfvãhdo que esta àquisição se faça com prejuízo.do capita! sdéiai pu
das resen/as de capital. Devendo utiÓzar os recürsos de: reservas dê lucros. Estas quotas permanececão íp
tesouraria pelo prazo máximo de 180^ dias e se não fóíem áüenadâs nèstè prazo, a 'Sociedade devera,
promover ã redução do capital social no montante' equivalente. ao valor riominal dáS qUOfâs,, revertendo O' seu
valor para acontà de lucros que originalmente disponibilizou os reGursos para as quotas em. tesouraria.

Parágrafo único. Esta opção condicibhâdã à existência de disponibilidades sufiGiente para satisfazer o dirpito
do sDciO; que- se: desliga,, sem afetar a integridade, do cápitàl sociàl e^ reservas,

CLÁSÜLA DÉCiMÃ SEGU NDA., Anuainiê.ritê; erh 34 dê dezembro sêra levantado^ um' balanço geral do ativd è
passivo da Sociedade e os. resultados apuradQSj lucros e prejurzos, serão disfribuidos^ aos. Sócijos
proporcionalmente, em conformidade com as disposições legais pertirientes e nos termos dp âríigõ 1.Q65 do.
Código Civil Brasileiro.:

Parágrafò: primeiro. A iSociedade; poderá, por deliberação, da maioria :s]mpjês dp: capital isoclal, lêvan:
balanços Intermediários para qualquer fim, inclusive.dlstribulção de íuçros èxltèntes em qüaiqüêr época
ano. :

ar

to

Parágràfp sègündó. Os sóciòi, pOr ffiaioriá simples dõ capital social, poderãO'decidir pela Têlenção dós;
lucros. se a sua distribuição .afetar oequllíbríó finàncêifo dã émprè^

GLÀSULA DÉCIMA TERCEIRA. Os Sócios serão obrigados; :a reposição dos íucros'e bas quarifíã.s fétijfãdES,,
a qualquêf título, áindà que âutofizados pêíô contrato, quando: tais lucros ou quantias se-distribuírem: com
prejuízo de capital..

:  5
^  para uso exclusivo da Junta cqmergial do estado do raeíaná-'^--^
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n •] 7
NP CAPACITAÇÃO E SOLUÇÕES TEeNOLÔGÍCAS LTDA ^

CNPJ 07.797.967/0001 -95
NIRE 412.056231-78

6® ALTERAÇÃO contratual

CLÃSÜLÁ DÉÇINIA QUARTA. Todas as deliberações sociais serão definidas em reunião de sócios, no
entanto, para as matèriàs abaixo arroiadãs, dependerão de quorum qualificado para aprovação peios sôcioS:
quotistas:

1, As dèliberações parã os seguintes assuntos requererão a maioria simpies .do capitai social, ou
seja, um, quorum dc çihquènta por cento mais um do capital: social;
a), A desiqnaçãp dos administradores em ato separado, sócio ou não,
b); A destituição dosadmiriistradoresi
c) D modo e o valordaremuneração dos adrninistradoreS;
d) Pedido de Concordata ou Falência;
e) Exclusão dõ Sócio nóS termos do art. 1..085 do Código CMi.

2. As deliberações para os seguintes assuntos requererão quorum de 75% (setenta é cinco por

a) A, modificação do contrato social;
b) A transformação da Sociedade, õü ã fusão, cisão, ou, incorporação;
c) Resolução,, dissolução e cessação do estado de liquidação;
d.) Aumento ou .redução de capital com. bens ou itioedã correiite.

3. Reqüerêifão quòmm de 2/3 (dois terços) das deliberações sobre os seguintes assuntos:
a) Ã .aprovação das contas da Administração;
b) Destituição de sócio, nomeado administrador;
c) Designação de pessoa não sócia na Sociedade nó caso de capita! inteiramente integralizado,
d) A participação nos lucros dos administradores e dos empregados;
ê) O ingresso na .Sociedade dos berdeiros do sócio falecido, por requerimento do inyèntariante, em

substituição ao^ pagamentopos haveres do "de cujus";
f) A nomeação ou sdestituição de liquidantes e o julgamento de suas contas;
g) Investimento em outras empresas, coligadas ou controladas;;
h) Aprovação de laudo dè.reavaliação a valor venal de bens ou direitos do ativo irnobilizado e intangível.

4. Requererão quôrum de 100% (cerrt por cento) das deliberações sobre os seguintes assuntos:
a). Designação, de pessoa não sócia na Sociedade, èrlquanto o capital não estiver totalmente

Integralizado;

6
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NP CAPACITAÇÃO E SOLUÇÕES TECNOLÓGICAS LTDA
CNPJ a7.797.9.67/0001 -95

NTRÈ 412.056231-78
6^ ALTERAÇÃO ÇÒNTRÁTUÂL

01 4

b) Agüisiçâô, ãíiénàção e pneração de berrs imóveis oa censlifuiião de ■ônus: reais ;e â ôí^tãçâô de
gárantíâs de quaisquer naturezas e obrigação de, .terceiros", j ■

... ! ' ' i 'ParágrafOjprimeiro. A reunião dos sqciQs será reáíizàda a qualquer época, mediantel íconvecação: Idos
administrádõrèS: ou sóciòs,: IndiçandQ a matéria a isér deliberada. Dessas, reuniões deverão ser elaboradas âs
cõrféspdndentés:âtaSr as quais: serão lavradas no Livro de Atas da Administração. - !
Parágrafo isegutído. Dispensam-se'àS formalidadés déScritas no parágrafo, anterior quanto todos os sócios
comparecerem oü decidirem por escrito sobre â :m.atèria que seria objeto da reuniãO; j
Parágrafo tè;rce]ro. Dispensam^se as formalidades;:d:e: Gonvocação, previstas no §3? dô art. 1.152 do Código
Civil de 2.002, quando sócios representando % (três quartos) do capital votante çómparécerém ou; se
deGÍararem'ipor:esen1q,cièntesmülocal, data, bdrae õrdèm do dia.., '
Parágrafo quarto. As déliberãçôes da reunião vincularão todos os sócios einda que ausentes ou dissidentes
e, exceto aquelas previstas em Lei) serão tomadas, por maioria absoluta, não sendo considerados os votós
em branco. '

CLÁSULA PÉClíyiA QUINTÀ. As" demais deliberações não citadas, aqui podem ser decididas por; mai ?rià
absoluta de votos, com base na quantidade de quotas de cada sócio. ' '

CLÁSULA DÉCIMA SEXTÁ. Qualquer sócio pode retirar-se da Sociedade, rnediante notificação âos demiaís,
■á qualquer tempo, por vontade própria, por dissidência em relação â alteração contratuai' deliberada pela
maioria, pela falta de afeição social, conforme ,art.. Í,Ó29, da Lei 10.406/02, e por outras razões de foro
íntimo, recebendo seü capital, lucro e haveres, segundo dados em balanço patrimonial êspècial levantado no
mês do evento,, pagáveis na forma do disposto neste contrato. !

CLÁSULA DÉCIMA SÉtIMA. O sócio que, por divergir de alteração contratual deliberada peia maioria
desejar retirar-se da SòCiedade. deverá notificar os demais, por escrito, com antecedência do prazo .mini' ■
de 30 (trinta)- dias,: a contar da deliberação que. .discordou. FinOo o prazo dã, riOtjfÍGaçãô o silencio será 1
como desinteresse.

TIO

do

7
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NP CAPACITAÇÃO E SOLUÇÕES TECNOLÓGICAS LTDA Q 1 R
CNPJ 07.797.967/0001 -95

NIRE 412.056231-78

6« ALTERAÇÃO CONTRATUAL

Parágrafo primeirp. Se ps demais ;sócios adquirirem as quotas do sócio retirante, os haveres deste serão
pagos, após o levantamento do balanço patrimonial especial íevantado no mês do evento, pagáveis na forma
do disposto nèsíõ contrato.

Paragrafò segundo.- As quotas são livremente transferíveis entre os sócios, com consentimento prévio.

CLÁSULA DÉCIMA OITAVA. A Sociedáde entrará em jiquidaçãú, caso ócofra qualquer das hipóteses
pfevjstas em Lei, ou por decisão de maioria simples do; capitai sociát

Parágrafo primeiro. Ém caso de liquidação óu dissolução da Sociedade, o liquidante será indicado por
quotistas^ representando a. maioria do Capita Sociài, hipótese em que os haveres da Sociedade serão
empregados na liquidação das obrigações da mesma e o remanescente, se houver, serão divididos entre, os
quotistas na proporção do número de quotas que cada um possuir.

Parágrafo .segundo. O falecimento, exclusão por qualquer motivo ou interdição de qualquer sócio não
dissolve a Sòçiedade. Sendo impossível: ou inexistihdú interesse dos herdeiros ou dos sócios remanescentes
na continuação da Sociedade, o valor de seus haveres será apurado e. liquidado com base na situação
pátrirnóhial da mesma,, á data da resolução, verificada em. balanço espeçiaimente levantado. '

Parágrafo fèrçeitó.. Terminada a apuração dos haveres, estes serão pagos ao sócio retirante ou aos
herdeiros do sócio falecido, sucessores ou representantes legais, em 24 parcelas, rfiensais e suGessi.vaSj com
juros- de 1:2%. ao ano. Qs, herdeiros do sócio .falecido não: serão admitidos â. Sociedade,, salvo decisão
Unânime em Gontrârio dos sócios supèrstites.

Parágrafo quàrtõ. Nó relacionamento com a Sociedade, no caso de morte de sócio, os, herdeiros serão
representàdQs pelo in ventariante.

GLÁSULA DÉCIMA NONA. .Ocorrendo a dissolução, liquidação, extinção,, falência, conCòrdáta,ou insoivência
de .sócia pessoa física, os seus sUCessOfès poderão substituí-io na-Sociedáde, desde que comuniquem à
Sociedade a .sua intenção de nela continuar, por escrito, contra recibo, ho prazo de 3,0 (trinta) dias, a .contar
da data do evento, ficando áSSim sub-rogados de pleno direito um todos os seus direitosedevères.

8
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NP CAPACITAÇÃO E SOLUÇÕES TECNOLÓGICAS LTDA

CNPJ 07.797;967/0001r95 i
I^ÍIRÉ 4l2.t)B623Í>78

ALTERAÇÃO CONTRATUAL,

GLÁSULA iVIGÊSIMA.. Será excluída da: Seciedade de plene dlreitOi: a 'SQcfedide erppresária que;
deflagrada ífalidá; ou aitidâ .qualquer sócíq por .IriGapaGidãde superveniente à assinatura do prasente,
instrurnentolebservado o art. 1030 dá Le1;n° 10.406/2.002.

GLÁSULA,VIGÉSIIVIA PRIMEIRAí Poderá ser excluído da. Sociedade por justa causa; o sócio q ue. ;Golpque jern.
risco, a ednt|nüidáde dá Spciedâde, em' virtude de'atos dé inegavèi gfãVidádei pelos sócios que représentarn
mais da metade dòicàpitaj sOciál nos teirnós dõ ád. 1085 do Código Çívii'. Õs ha^er6s;.d0s Sócios excluídos
serão liquidádos com base em üm balanço especial na data da deliberação., i

»■ ' ■ ' ' ' .Parágrafcí. único. Para os efeitos do disposto nesta cláusula, considerarse justa icausa para exclusão de
sócio ,(l) ãberturá de prpÇeSsó çohçürsâi, falência, 'a eoncordãta OU sob iqualquer- forma carãeterizadá de:
insòlvênc!á,.:(il) violação; de cjáusul.à çónírátuaj, :(Í|I), cóncorrêncjâ, déSléáí, (^V) Uso indêvidó da dénômlnâçãô

-social, (V) não intègralização da própria participação no :Gapital sociai, (Yí) ia.declaração de incápáÇidade,. (j/ll.)
geração deigrave desinteligência entre os sócios, (.VJIiJ prática de outros atos de jnegáveí gravidadej (il-X):
condenação| por crime por quaiqüer natureza', de; modo especial aqueles que Impedem e ;exerciciQ |de
atividade mércantii. '

GLÁSULA:yjGÉSIMA SEGUNDA. Dêliberâ-se por tiãõ; Gonstltuir Gonséiho FiScalf

r. - ' , I

ÇLASULA VIGÉSIMA TERGEIRA Declara Q administrador que não está impedido: por LeiMespecialide
exercer a, administração da Sociedade, nem condenado a. pena que vede,, ainda que temporariamentei, o
acesso a carigos públiços, crimefalimentar; prevâricãção, peita ouSüpomo.cpneussãò, peculato contra
a ecónomia^populâr, contra O sístema fi nanceiro.nacional contra: as normas de d.efèsa:da;:cóncorrenG!a, contrá
as relações de consumo, aíé pública ou a propriedade.

GLÁSÜLÁ VlGÉSiMÁ: QUÁRTÁ. Este contrato social rege-so' pelas disposições relativas ás '-'SoCiedaC
,LiiTÍitâdas'' dQ GódigoGi\(il Brasileiro (Lei 1Oí4O6/2.;0C)2j artigos 1.052 a Í .,Ó87_ eí subsidiariamentey nO; que
aplicável pelã' Lei n° 6.404 de 1.5 de dezembro de 1;.9.76 e suas posteriores: alterações.

• PARA USO EXCLUSIVO DA JUNTA COMÉRCIAL DO ESTADOiDÕ PARANÁ •
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NP CAPACITAÇÃO E SOLUÇÕES TEGNOLÓGICAS LTDA 017
CNPJ 07.797.967/0001-95

NIRE 412.056231-78
6® ALTERAÇÃO CONTRATUAL

Parágrafo únlcp. As partes elegem o Foro da Comarea de Guritiba: - Paraná, para dirimir quaisquer litígios
entré ás pqrtes'que venham^ a ocorrer em decorrência do presente contrato.

E por estarêiji áSsim |ustQse contratados assinám o presente instrumento.

Curitiba, 26 de .abril de'2Q21.

RUDIMAR BARBOSA dÕS REIS

RUI MAR BARB02A; DOS RÉIS

RODRIGO GERMANO DQS SANTOS STREITHORST

lO:
■ PARAUSÕ EXeLÜSlVO.DA JUNTACOMEReiAL DO.ESTADO DO PARANÁ-



MINISTÉRIO DA ECONOMIA

Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital

Secretaria de Governo Digital

Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração

TERMO DE AUTENTICIDADE
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O 8:

Eu, Wagner Alves d^Souza, com inscrição ativa no CRC/PR, sob o n° 065819, inscrito no QPF n° 0398Ò1f13961,
DECLARO, sob as pénas da Lei Penal, e sem prejuízo das sanções administrativas e cíveis, que este documento é
autêntico e condiz com o original.

IDENTIFICAÇÃO DO(S) ASSINANTE(S)

CPF N° do Registro Nome

03980143961 065819 WAGNER ALVES DE SOUZA

JUNTA COMERCIAI
DpPARANA'

CERTIFICO O REGISTRO EM 06/05/2021 08:49 SOB N° 20212255495.
PROTOCOLO: 212255495 DE 05/05/2021.

CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 12103138186. CNPJ DA SEDE: 07797967000195. |
NIRE: 41205623178. COM EFEITOS DO REGISTRO ÉM: 26/04/2021. I
NP TECNOLOGIA E GESTÃO DE DADOS LTDA

LEANDRO MARCOS RAYSEL BISCAIA

SECRETÁRIO-GERAL
www. empresafacil.pr.gov. br !

A validade deste documento, se impresso, fica sujeito à comprovação de sua autenticidade nos respectivos portais,
informando seus respectivos códigos de verificação.
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A Federação das Associações^das Ernpresãs Brasileiras de Jeciioidgiã-da
Informação - Assespro Nacional, associação civil de direito pVadbíf''sem fins

,. ■ ! - - . // 'J çr ,i 1
lucrativosi que congrega e representam as ernpresas fOrnecedOfas rde técnoiogiã dá;

!  f'fr- ' f/r'' i''--
.ra^de software e prestadora de serv|çò§,de informática, Orn^
r" j-"' ' „ - frf

âmbito nãpional, inscrita dorCNPJ sob n° 42,581.264/0001-26^cóm sede SRTVS Qd.-
_  ' ] - ■ f f " - , . ' 1

701 BI. A Salas. 829 e SSÍ - Ed. Centro Empresarial Brasílià; Cep. 70.340-9Ó7, Asa
■',i. j / ' ' A/A ' ' ' -'i ! ■ "'i ■Sul, Brasília - DF, declara para os devidos flns que a^certidãp de excluslvidáde AjE__-._

. >ela regional ASSESPRÒ PAF^iÇ^! em 05 de maio de 2022, |Dara
a  empresa NtóytECNÒLOGIA E GEST^ DE DADOS LTbÁ] f C^PJ

í . l lf - / jj- ■ - - ■ - ■ ■ ' V (.
07.797.967/000-1-95, referente ao produto Sistema Banco de Preços, tem ívalídade
em todo olterritóriO Nacional por 90 (noventa) dias da sua data de emissão, j
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BraWlia, 12 de maio de 2022.
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ítalo Lima Nogueira
Presidente
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. çontato@assespro.org.br 55 (61) Saoi-^OSSZ

SRTVS Quadra 701, Bloco A, Salas 829-831,
Ed. Centro Empresarial, Asa Sul
Cep: 70340-907 - Brasília/DF
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página 1 de



â-

020-
 AR

IGP
Braâil

PRQTOCQI O DE AÇÕES

integraíidade e validade jurídica desde que utilize certificados digitais padrao ICP-Brasii.

Data de emissão do Protocolo: 16/05/2022

Dados do Documento

Tipo de Documento
Referência
Situação
Data da Criação
Validade

Hash Code do Documento

Declaração de Validação
Declaração de Vaiidação_4472
Vigente / Ativo
13/05/2022

497B4'bEE4F541lOF75'29C09CE°189BE6009A2F13BOA3100550288CF8040EB54B97

Info.Navegador

Localização

Tipo de Acesso

Assinado em 16/05/2022 07:29:27 com o certificado ICP-Brasii Seriai -
2615780AA747B02EF01DA6B1C0FACF70E19EF2DE

Moziiia/5,0 (Linux; Android 11; SM-N981B Buiid/RPIA.200720.012; wv) AppieWebKit/537.36 (KHTML, iike Gecko)
Version/4.0 Chrome/101.0.4951.61 Mobile Safari/537.36

Normal

A autenticidade validade e detalhes de cada assinatura deste documento podem ser verificadas através do endereço eletrônicohffns://www.rinriimentoeietronico.com.br/DroceWronicahttDS/vaiidardocumentoscontent.aspx, utilizando o codigo de acesso
(passcode) abaixo:

Código de Acesso (Passcode): XSZLW-CYLBG-90GQA-60BZB

Assinaturas / Aprovações

Padéi Toartel „ 1 Presidente

[RèJãliSSÍiOteJ 42.581.264/0001-26 - ASSESPRO NACIONAL
IRepresêntanie

Itaio Lima Nogueira
021.487.724-81

172.69.3.200

Os serviços de assinatura digitai deste portai contam com a garantia e confiabilidade da AR-QuallSign, Autoridade de Registro
vinculada à ICP-Brasii.
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DÉ

A Federação das Associações idas Empresas Brasileiras deSTecnolpgia-^da

Informação - Assespro Nacional, associação civil de direito pnyãdbf'sem fins

lucrativos, que congrega e representam as empresas fornecedora^dè-técndíogia da
informação, desenvolvedorã ̂dé software e prestadora de serviços de inforniática, em

âmbito nácíonal, inscrita do-bNPJ sob n° 42.581.264/0001-26'^çpm sede SRT\/S Qd.
í

701 BI. AiSalas. 829 e,831 - Ed. Centro Empresarial Brasília, Cep. 70.340-907, Asa
r' r

Sul, Brasília - DF, declara para os devidos fins que a.certidão de exclusividade ATE
'  r r 1 ■ ■ ■ ÍJ ~4472/22 fprnecido pela regional ASSESPRO PAF^I^Á^ em 05 de maio de 2p22, pára

GESTÃO
l:.r j

DE DADOS LTDA, CKlPJa  empresa NR {TECNOLOGIA
-í ? ' .

07.797.967/0001-95, referente ao produto Sistema Banco de Preços, temi validade
-  J f, . p'" :

em todo o território Nacional por 90 (nove^^ntâ) dias da sua data de emissão.,

. J / - // i
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Brasília. 12 de maio de 2022.
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PROTOCOLO DE ACÒES

Este é um documento assinado eletronicamente pelas partes. O documento eietrôniço é garantido pela medida provisória
2200-2, de 24 de agosto de 2001, que estabelece que todo documento em forma eletrônica tem assegurada a autenticidade,
integraúdade e validade jurídica desde que utilize certificados digitais padrão ICP-Brasil.

Data de emissão do Protocolo: 16/05/2022

Dados do Documento

Tipo de Documento
Referência
Situação
Data da Criação
Validade

Hash Code do Documento

Declaração de Validação
Declaração de Validação_4472
Vigente / Ativo
13/05/2022
13/05/2022 até Indeterminado497B4BEE4F5410F7529C09CE189BE6009A2F13BOA3100550288CF8040EB54B97

Assinaturas / Aiirovações

[PaReLÍRarto) J Presidente
|_Rel^Í0ÍiaiiientOj3 42.581.264/0001-26 - ASSESPRO NACIONAL
InépTesènta ntéSi

ítalo Lima Nogueira

Ação:
Assinado em 16/05/2022 07:29:27 com o certificado ICP-Brasil Serial -
2615780AA747B02EF01DA6B1COFACF70E19EF2DE

IP:

021.487.724-81

172.69.3.200

Info.Navegador

Localização

Tipo de Acesso

Mozllia/5.0 (Linux; Androld 11; SM-N981B Buiid/RPIA.200720.012; wv) AppleWebKit/537.36 (KHTML, like Gecko)
Version/4.0 Chrome/101.0.4951.61 Mobile Safari/537.36

Normal

A autenticidade, validade e detalhes de cada assinatura deste documento podem ser verificadas através do endereço eletjxmicohttns://www.dncümentopletrnnico.com.br/Droceletronicahttps/validardocumentoscontent.aspx, utilizando o codigo de acesso
(passcode) abaixo:

Código de Acesso (Passcode); XSZLW-CYLBG-90GQA-60BZB

o

Q o
ü C£2

Os serviços de assinatura digital deste portal contam com a garantia e confiabilidade da AR-QuallSign, Autoridade de Registro
vinculada à ICP-Brasil.
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ASSOCmÇAO COMERCIAL 00 PARAHA
Dâidsiôíb ATESTADO

Atestamos para os devidos fins, atendendo solicitação da empresa abaixo
identificada, os dados e informações a seguir:

1) EMPRESA: NP TECNOLOGIA E GESTÃO DE DADOS LTDA., Situada na rua
Izabel A. Redentora, n° 2356, sala 117, bairro Centro, cidade de São José dos
Pinhais/Paraná, CEP 83005-010, inscrita no CNPJ/MF sob o n° 07.797.967/0001-
95, associada da Associação Comercial do Paraná n°. 45733

2) REPRESENTANTE LEGAL: Sr. Rudimar Barbosa dos Reis, Sócio Administrador,
portador do RG n° 4.086.763-5 e inscrito no CPF n° 574.460.249-68.

3) PRODUTO/SERVIÇO: A empresa acima é exclusiva em todo território brasileiro
dos produtos da marca BANCO DE PREÇOS com INPI sob n° 906864720. É a
solução integrada destinada ao apoio a agentes públicos no desenvolvimento e na
instrução das diversas etapas da contratação administrativa, especialmente à etapa
preparatória da iicitação, amparando-a no tocante a especificação do objeto,
elaboração do termo de referência, realização da pesquisa de preço e negociação
de preços, possibilitando uma atuação conjunta, padronizada e eficiente entre os
setores, contando com os seguintes diferenciais exclusivos no mercado:

• Funcionalidades exclusivas : Base de preços públicos com mais de 687 fontes;
Apresenta preços de 1.388 sites de domínio amplo com foto do objeto a ser cotado;
Única ferramenta que apresenta preços de base de notas fiscais eletrônicas de 20
estados brasileiros, de acordo com a nova lei de licitações 14.133/2021;Móduio
exclusivo de cotação direta com fornecedor, sendo possível solicitar via sistema
pedidos de orçamentos para diversos fornecedores com emissão de relatórios das
empresas que responderam ou não ao pedido de orçamento solicitado pela
Administração Pública; Apresenta não apenas o menor preço da licitação |
(vencedor), mas sim os preços iniciais e finais de todos os licitantes; Módulo para
consulta de planilhas de custos de serviços de terceirização; Única base de
consulta de preços praticados pela administração pública nos últimos 10 ános;
Única que apresenta justificativa em relatório sobre o método matemático aplicado
na consulta dos preços, conforme instruções normativas 73/2020 e 65/2021;
Apresenta histórico comercial de preços praticados em licitações vencidas pelos

#3e8e6981-005b-46b6-b6f5-bc46a8042a75
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fornecedores; Emite alertas que a pesquisa de preços não está dentro dos
parâmetros configurados pela Instituição, minimizando erros; Módulo para
elaboração de especificações de objetos (termo de referência), sem limite de
usuários; Consulta de atas e intenções de registro de preços vigentes; Painel de
negociações, por meio do CNPJ do fornecedor e a descrição do objeto possibilita
aos pregoeiros dados relevantes para negociação de preços, conseguit^o redução
de preços e maior economia para a Instituição; Emite relatórios com comparativo
de preços em atendimento as instruções normativas 73/2020 e 65/2021, possuindo
código de QR CODE para verificação da autenticidade dos dados.

O sistema ainda apresenta:

• Pesquisa de Preços de Produtos e Serviços baseado nos filtros: Objeto,
Catmat/Catser, Data, Região, Estado, Cidade, Marca, CNPJ do Fornecedor,
Pregão, Órgão, Modalidade, Quantidade, Materiais ou Serviços, Participação
Exclusiva, Itens Sustentáveis, SRP. Possibilitando a visualização dos detalhes dos
preços e a inclusão destes em cotações.

•  Pesquisa sistêmica que atende aos parâmetros da lei 8.666/93 art..l5 e art.43,
lei 14.133/21 art. 23, instruções normativas 73/2020 e 65/2021 entre outras
orientações de órgãos de controle.

•  Mapa de Fornecedores, saiba em alguns cliques a relação de fornecedores da
sua região que participam e vencem licitações, você ainda tem acesso ao
histórico comercial dos preços praticados para o governo.

•  Mapa de Competitividade, verifique se há a possibilidade de competição entre
EPP e ME para determinado material ou serviço em sua região.

•  Terceirização, funcionalidade que possibilita a busca de serviços de
terceirização baseado no tipo de serviço. Estado, Período e especificação
adicional, possibilitando a criação e exclusão de cotação e a geração de
relatório.

•  Termo de Referência, funcionalidade que possibilita a criação, edição e
exclusão de termos de Referência, permitindo também a inclusão, importação,
edição e exclusão de especificações técnicas além da edição e geração do
modelo do documento.

•  Especificação Técnica, funcionalidade que permite a inclusão, exdusão, envio
e geração de relatórios de especificação técnica para cottipras de
produtos/serviços, para inclusão sistema disponibiliza assistente com intuito de
guiar a criação de especificação de acordo com os itens já existentes no banco
de dados do sistema.

•  Penalidades, descubra se os fornecedores têm penalidades aplicàdas, através
da pesquisa por CNPJ ou razão social.

#3e8e6981-005b-46b6-b6f5-bc46a8042a75
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painel de negociações, reduza custos usando este módulo, por meió dele é
possível saber todo o histórico de preços praticados por fornecedores em outras
licitações, além das margens de descontos, propostas vencedoras e
negociações realizadas. ,

Registro de preços, encontre Atas de Registro de Preços vigentes para
adesão e Intenções de Registro de Preços.

Certidões, emita certidões de fornecedores do CNJ e do TCU diretamente do
" nosso sistema sem ter que buscar em seus respectivos websites externamente.

Mentoria, módulo que permite que usuário se mantenha capacitado através dos
agendamentos de treinamentos para manuseio do sistema, bem como um
banco de vídeos com lives e cursos sobre pesquisa de preços, além Ide
rhanuais para uso do Banco de Preços.

4) VALIDADE: Este atestado é válido por 120 (cento vinte) dias e è: fornecido
exclusivamente com base nas informações, dados e documentos apresentados
peía empresa NP TECNOLOGIA E GESTÃO DE DADOS LTDA, estando
arquivados na Associação Comercial do Paraná:

I. Atos constitutivos da empresa:
II. Declaração firmada pela empresa que informa os dados acima, sobre os quais

assurne toda e qualquer responsabilidade, bem comò sobre a utilização do presente;
III. Certificado de Registro de Marca INPI n° 906864720 Banco de preços.

Curitiba, 27 de abril de 2022.

Simone de Cassia Masucoi

Gerente - SEPROC/SCPC

#3e8e6981-Q05b-46b6-b6f5-bc46a8042a75
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Datas e horários baseados no fuso horário (GMT -3:00) em Brasília, Brasil
Sincronizado com o NTP.br e Observatório Nacional (ON)
Certificado de assinatura gerado em 28/04/2022 às 11:30:12 (GMT -3:00)

BANCO DE PREÇOS ABRIL 2022

â ID única do documento: #3e8e6981-005b-46b6-b6f5-bc46a8042a75

Hash do documento original (SHA256): eb9491al75536521b0f888dl406b2658627f6ada49c62faale90b75b6edcclce

Este Log e exclusivo ao documento número #3e8e6981-005b-46b6-b6f5-bc46a8042a75 e deve ser considerado parte do mesmo, com
os efeitos prescritos nos Termos de Uso,

Assinaturas (1)

>/ Simone de Cássia Masucci (interveniente anuente 1)
Assinou em 28/04/2022 às 11:30:13 (GMT -3:00)

Histórico completo

Data e hora

28/04/2022 às 10:51:41

(GMT -3:00)

28/04/2022 às 11:30:13

(GMT -3:00)

28/04/2022 às 11:30:13

(GMT-3:00)

Evento

Magalli Oliveira solicitou as assinaturas.

Simone de Cássia Masucci (CPF 567.350.149-87; E-maiJ

simone.masucci@acp.org.br; IP 189.112.224.209), assinou utilizando
certificado digital. Titular do certificado digital: SIMONE DE CASSIA

MASUCCI SCUISSATTO:56735014987 (CPF 56735014987; E-mail

simone.masucci@acp.org.br). Autenticidade deste documento poderá ser
verificada em https://venficador.contral<tor.com.br. Assinatura com

validade jurídica conforme MP 2.200-2/01, Art. 10o, §2/

Documento assinado por todos os participantes.

Página 1 de 1
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PR

C E RTI D A O

ATE 4472/22

A ASSESPRO - ASSOCIAÇÃO DAS/EMPRESAS DE TEGISIOLOGIA DA/

INFORMAÇÃO, REGIONAL PARANA, associação civil de direjto privaçlo;>i

sem'fins lucrativos, que congrega ,6 representa as empresas nacionaisy

fornecedoras de software e prestadoras de serviços de infprmátiçã^x-'

aten'dendo a solicitação de suã/empresa associada, e com fundamento

nos : documentos regularmente registrados em nossos arquivos, /em

certificar, em atendimento ao que reza o art. 25, 0° I da/ei'8656, ide
i  /■• / /'■ \ \

21.06.93 e inciso I c/c §1° do Art. 74 da Lei n° 14.133 de 01.04.21, qqe\
I  / ■/ ./ V %

segundo estas informaçpès, a NP TECNOLOGIA E GESTÃO DE DADOS,.

LTDA, com sede à Rüa Izabel a Redentora, n° 2356/ Edf. Loewen, Sala
117 !na cidade de São José dos Pinhais, no Estado''do Paraná, inscrita no
CNPJ sob o no 0,7.797.967/0001-95, é autpra'è única fornecedora no
Brasil, do produto BANCO DE PREGOS. A empresa é detentora,
também, do, registro do programa dé . computador do referido produto

junto ao INPI sob o n° BR 51-' 2020 000345 1, sendo ofertador e

divulgado'' ./nos sítios eletrônicos de sua titularidade, a saber:
https://www.neaociosDublicosrcom.br/solucoes-tecnoloQicas.html e

\.

httDs://www. bancodeDrecos.com. br/.

Assinado deforma
j digital por LUCAS DE
\PAULA
ljlB.EIROJ4715523990
■^^022.05.05
18:58:37-03'00'

Curitiba, 05 de Maio de 2022

. Assinado de
forma digital por
RODRIGO GURI
GALLEGO:00692
224955

A/presente certidão é válida por 90 (noventa) dias em todo o território nacional.

I  ;

J 55 (41) 3337-1073
S3 assesprdijassespr^opr.org.br
9 Rüa Imaculada Conceição, 1.430 - Bloco 2 - 4^ Andar

CejD: 80215-182 - Prado Velho - Curítiba/PR A 5 5 E 5 P R O P R . 0 \R G . B R
I

Assiociaçãõ das Empresas Brasileiras de Tecnologia da infò.rmação



MINISTÉRIO DA ECONOMIA

Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital
Secretaria de Governo Digital

Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração
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TERMO DE AUTENTICIDADE

Eu, WAGNER ALVES DE SOUZA, com inscrição ativa no CRC/PR, sob o n° 065819, inscrito no CPF n°

03980143961, DECLARO, sob as penas da Lei Penai, e sem prejuízo das sanções administrativas e cíveis, que
este documento é autêntico e condiz com o originai.

IDENTIFICAÇÃO Dp(S)ASSINANtE(S) .
CPF N° do Registro Nome

03980143961 065819 WAGNER ALVES DE SOUZA

CERTIFICO O REGISTRO EM 25/05/2022 14:38 SOB N° 20223217433.

PROTOCOLO: 223217433 DE 25/05/2022.

CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 12206677037. CNPJ DA SEDE: 07797967000195.
NIRE: 41205623178. COM EFEITOS DO REGISTRO EM: 05/05/2022.

NP TECNOLOGIA E GESTÃO DE DADOS LTDA

LEANDRO MARCOS RAYSEL BISCAIA

SECRETÁRIO-GERAL

WWW.ençresafacil.pr.gov.br

A validade deste dòcumento, se impresso, fica sujeito à comprovação de sua autenticidade nos respectivos portais,

informando seus respectivos códigos de verificação. «

JUCEPAR
COXIBCiAV OO
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Voltar imprimir

€AtKA
CAIXA ECONÔMICA FEDERAL

Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição: 07.797.967/0001-95 /
Razão SocialiNP tecnologia e gestão de dados ltda

Endereço: R izabel a redentora 2356 sl 117 / centro / sao jose dos
I  PINHAIS/PR/ 83005-010 •'

A-Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que ihe confere o Art.
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante' o
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Va!idade:31/05/2022 a 29/06/2022 /

Certificação Número: 2022053103565778127729

Informação obtida em 03/06/2022 14:25:29

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br

I  i
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PODER JUDICIÁRIO ' !

JUSTIÇA DO TRABALHO !

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

Nome: NP TECNOLOGIA E GESTÃO DE DADOS LTDA (MATRIZ E FILIAIS) ,

CNPJ: 07.797.967/0001-95 j .

Certidão n°: 17771790/2022

Expedição: 03/06/2022, às 14:31:24

Validade: 30/11/2022 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da dajta
de sua expedição. '

1  I
Certifica-se que NP TECNOLOGIA E GESTÃO DE DADOS LTDA (MATRIZ E FILIAIS)

,  insc-rito (a) no CNPJ sob o n° 07.797.967/0001-95, NÃO CONSTA como

inadimplente no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas. j
Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação

das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.° 12.440/2011 e

13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.

Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos

Tribun"ais do Trabalho. i

No caso, de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação

a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.

A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua

autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho Ina

Internet (http://www.tst.jus.br) . !
Certidão emitida gratuitamente.

INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados

necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou jem

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos

recolhimentos previdenciários, a honorários,' a custas,: a

emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decofrenfes

de execução de acordos firmados perante o Ministério Público 'do
Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por

disposição legal, contiver força executiva. '' j

I

Dúvidas e sugestões; cndt@tst.jus.br
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

/

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS j
FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO

Nome: NP TECNOLOGIA E GESTÃO DE DADOS LTDA

CNPJ: 07.797.967/0001-95 ;

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que;

1. constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federai do Bfàsii (RFB) com
exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei n° 5.172, de 25 de outubro de 1966 -
Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judiciai que detérmina sua i
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e '

i

2. não constam inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) na Procuradoria-Gerai da Fazenda |
Nacional (PGFN). j

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão '
negativa. ,

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991. .

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portariá Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014;
Emitida às 18:06:28 do dia 23/02/2022 <hora e data de Brasília>.

Válida até 22/08/2022. ̂

Código descontrole da certidão: 0E2A.0ADC.855D.6766
Qualquerrasura ou emenda Invalidará este documento.
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Estado do Paraná

Secretaria de Estado da Fazenda

Receita Estaduai do Paraná

Certidão Negativa
de Débitos Tributários e de Dívida Ativa Estadual

N" 026244148-47

Certidão fornecida para o CNPJ/MF: 07.797.967/0001-95 i
Nome: NP TECNOLOGIA E GESTÃO DE DADOS LTDA ! I

'  I 1 • A

Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual inscrever e cobrar dét|itos ainda náo
registrados ou "que venham a ser apurados, certificamos que, verificando os registros da Secretaria cie
Estado da Fazenda, constatamos não existir pendências em nome do contribuinte acima identificado,
nesta data. ; ; '

I
;  I .

Obs.: ESta Certidão engloba todos os estabelecimentos da empresa e refere-se a débitos de
natureza tributária e não tributária, bem como ao descumprimento de obrigações tributárias acessórias.;

Válida até 01/07/2022^ornecimento Gratuito

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada Via Internet
www.fazenda.pr.aov.br

Página 1 de 1 1
Emitido via Internet Pública (03/03/2022 09:38:18)
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CURITIBA

SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO, FINANÇAS E ORÇAMENTO

DEPARTAMENTO DE CONTROLE FINANCEIRO
I

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITO DE NEGATIVA

DE DÉBITOS TRIBUTÁRIOS E DÍVIDA ATIVA MUNICIPAL |
I

Certidão n": 9.699.433 |

CNPJ: 07.797.967/0001-95 / i

Nome: NP CAPAClTACAO E SOLUCOES TECNOLÓGICAS LIDA '

Ressalvado o direito de a Fazenda Pública Municipal inscrever e cobrar débitos de responsabilidade do sujeito passivo
acima identificado, ainda não registrados ou que venham a ser apurados, é certificado que: '

]

Constam débitos tributários e não tributários administrados pela Secretaria Municipal de Finanças (SMF) ou pela
Procuradoria Geral do Município (PGM), com exigibilidade suspensa, nos termos do art. 151 da Lei 5.172,, de 25|de
outubro de 1966 - Código Tributário Nacional (CTN) e Lei Complementar 40/2001, garantidos mediante, bens; e
direitos, ou com embargos da Fazenda Pública em processos de execução fiscal, ou objeto de decisão judiciai cjue
determina sua desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal. ;

A certidão expedida em nome de pessoajundica abrange todos os estabelecimentos (matriz e filiais) cadastrados;no
Município de Curitiba.

j
Esta certidão compreende os Tributos Mobiliários (Imposto sobre serviço - ISS), Tributos Imobiliários (Imposto Predial
e Territorial Urbano - IPTU), Imposto sobre a Transmissão de Bens Imóveis Intervivos- FTBI e Contribuição ,de
Melhoria), Taxas de Serviços e pelo Poder de Polícia e outros débitos municipais inscritos em dívida ativa. ; ■

I

A revogação da suspensão de exigibilidade implica na imediata revogação da CPEN e de seus efeitos, respondendo d
Contribuinte por eventuais atos irregulares.

A  autenticidade desta certidão deverá ser confirmada no endereço
https://cnd-cidadao.curitiba.pr.gov.br/Certidao/ValidarCertidao.

Certidão emitida com base no Decreto 619/2021 de 24/03/2Ü21.

Emitida às 11:10 do dia 26/05/2022.

Código de aulenticjdade da certidão: A01E3024DE024C2578FCC79C7BE7E81084
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documerito.

y

Válida até 24/08/2022- Fornecimento Gratuito

Você também pode validara autenticidade
da certidão utilizando um leitor de QRCode.
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PROPOSTA

VERSÃO STANDARD

1 de Junho de 2022

THALITA HELOÍSA FERREIRA

CQnsultor(a) Comercial

o ■ ■

A/G:EDUARDO DUARTE SGHEIVARASKI

PREFEITURA MUNICIPAl. DE PIÊN
Proposta n° 19.675/2.022

Válida até 17 de Juliio de 2022
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BANÈO .
DE PREÇOS

PROPOSTA

VERSÃO STANDARD

035

ANC»

BANCO „
DEPREÇOS"

PÚQUCASNO SRASIL I.

O QUE É O BANCO DE PREÇOS?

o Banco de Preços é uma ferramenta criada pelo Grupo Negócios Públicos há mais de 10 anos, em
decorrência das dificuldades do setor público em obter resultados sólidos e confiáveis em suas pesquisas de
preços, não apenas para proporcionar contratações mais econômicas, mas também para gerar respaldo
jurídico aos. agentes envolvidos no processo tendo em vista o risco de questionamentos por parte de órgãos

EM QUAIS ETAPAS DA CONTRATAÇÃO PÚBLICA O BANCO DE
PREÇOS PODE SER UTILIZADO?

"Pesquisa de preços;

•Especificação de objetos;

•Elaboração do Termo de Referência;

•Análise e julgamento de propostas;

•Justificativa de licitações exclusivas ME/EPP;

«Negociação de preços;

•Comprovação de vantajosldade para prorrogação de contratos;

•Revisões de preços;

•Gestão e fiscalização de contratos - Manutenção de economicidade;

•Verificação de inidoneidade de fornecedores;

•Justificativa de preços.

■  POR QUE O BANCO DE PREÇOS É UTILIZADO POR ÓRGÃOS
DE CONTROLE EM TODO O PAÍS?

Por que o seu uso representa a realidade dos preços e por atender aos princípios
constitucionais da economicidade e da moralidade, bem como a legislação. Lei 8.666/93, IN
73/2020, IN 65/21, Normativos do Sistema S, Estatais entre outros Decretos e Acórdãos do TCU.

Além de possuirmos A MAIOR BASE DE PREÇOS PÚBLICOS DO BRASIL com -mais de 200
milhões de. preços para consulta em mais de 500 fontes, possibilitando assim a formação de

uma CESTA DE PREÇOS, utiiizadando fontes diversificadas de pesquisa, para uma maior

segurança aos valores a serem adjudicados, conforme Acórdão n"- 1875/21-Plenário - Tribunal

De Contas Da União

^ UM PRODUTO

NEGÓCIOS
PÚBLICOS

M R. Dr. Brasilio Vicente de Castro, 111 -10 ° Andar - Campo Comprido - Curitiba/PR
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o QUE TORNA O BANCO DE PREÇOS EXCLUSIVO E

INDISPENSÁVEL?

BASE DE PREÇOS PÚBLICOS CÍDM MAIS DE 681 FONTES ,, ■?

^ MAIS DE 1.424 SITES DE DOMÍNIO AMPLO PARA CONSULTA
;  "''"i ■

COTAÇÃO DIRETA COM FORNECEDOR - COM REGISTRO DE DATA E HORÁRIO DOS CONVITES
ENVIADOS VIA SISTEMA

CAMPO PARA INCLUSÃO DE PRAZO DE RESPOSTA COTAÇÃO DIRETA FORNECEDOR j ^
l  I

CAMPO PARA INbLUSÃO DE TR PARA ENVIO COTAÇÃO DIRETA FORNECEDOR |
j  ■ ' ;

PREÇOS DE NOTAS FISCAIS ELETRÔNICAS AC, AL, AM, AP, BA, DF, ES, MA, MT, PA, PE, PI,! FfR.
RJ, RN, RO, RR, RS, SE, TO.

I EMISSÃO DE AL^TAS QUANDO A COTAÇÃO ESTÁ FORA DAS EXIGÊNCIAS LEGAIS - PARa'
1 SEGURANÇA DQ USUÁRIO '|

S QR CODE EM RELATÓRIOS PARA COMPROVAÇÃO DA AUTENTICIDADE DAS INFORMAÇÕES

M RELATÓRIOS COM A JUSTIFICATIVA DO METODOLOGIAAPLICADA NA PESQUISA-CONFORME
S IN 73/2020 E IN.é5/2021

S RELATÓRIOS COM O LINK DIRETO DA ATA DA LICITAÇÃO ;

RELATÓRIOS COM O DESCRITIVO DE FÓRMULAS MATEMÁTICAS UTILIZADAS NA PESQUISA

RELATÓRIO DÊ ÒOTAÇÃO CONTENDO CLASSIFICAÇÃO E GRÁFICO PELA CURVA ABC i "

MAPA COM FORNECEDORES QUE PARTICIPAM DE LICITAÇÕES NO BRASIL - COM DADO^J fCOMERCIAIS E jlISTÓRICO DE ITENS VENCIDOS EM PREGÕES ;
Módulo para especificação de objetos baseados em outras compras já i
REALIZADAS I

ã

CONFECÇÃO DE TERMO DE REFERÊNCIA DE ACORDO COM O MODELO ADOTADO PELA
INSTITUIÇÃO VIA SISTEMA - SEM LIMITE DE USUÁRIOS

PAINEL DE NEGOCIAÇÕES - FUNÇÃO QUE APRESENTA AS MARGENS DE DESCONTO
CONCEDIDAS PELOS FORNECEDORES EM LICITAÇÕES

I

MÓDULO PARA ENCONTRAR PLANILHAS DE CUSTOS DE SERVIÇO DEMO

ffl R. Dr. Brasilio Vicente de Castro, 111 -10 ° Andar - Campo Comprido - Curi iba/PR

© ^ 41 3778 1830 ^ contato@bancodeprecos.com.br
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CONSULTA DÈ ATAS E INTENÇÕES DE REGISTRO DE PREÇOS VIGENTES - COM SALDO PARA
ADESÕES E DADOS DO ORGÃO GERENCIADOR E FORNECEDOR

MENTORIA- MÓDULO QUE DISPONIBILIZA AGENDA DE TREINAMENTOS DO PRODUTO E
CURSOS E LIVES REALIZADOS SOBRE PESQUISA DE PREÇOS PARA ESTUDO
PERMITE CONFIGURAÇÃO DOS IPs AUTORIZADOS A UTILIZAR O SISTEMA

j PERMÍTE configuração dos IPs AUTORIZADOS A UTILIZAR O SISTEMA

SOLICITAÇÃO DE SUPORTE VIA SISTEMA

PERMITE PERSONALIZAÇÃO DOS MÓDULOS CONTRATADOS

PERMITE INCLUSÃO DE ASSINATURA DIGITAL NOS RELATÓRIOS DE PREÇOS

LOCALIZAÇÃO automática DE CATMAT/CATSER - COMPRAS GOVERNAMENTAIS

BASE DE PREÇOS DOS ÚLTIMOS 10 ANOS

B FILTRO POR ÂMBITO-FEDERAL/ESTADUAL/MUNICIPAL

FILTRO POR LICITAÇÕES SUSTENTÁVEIS

FILTRO PORí^RTE DO FORNECEDOR

PERMITE COMPARTILHAR COTAÇÃO COM OUTROS USUÁRIOS DO SISTEMA

PERMITE UNIR ITENS DE COTAÇÕES

FILTRO POR QUANTIDADE DE FORNECEDORES PARTICIPANTES NAS LICITAÇÕES

N° TOTAL DE RESULTADOS ENCONTRADOS EM CADA PESQUISA

MÃPA DE LICITAÇÕES POR REGIÃQ

HISTÓRICO DE VENDAS DO FORNECEDOR EM LICITAÇÕES

MAIS DE 28 OPÇÕES DE FÓRMULA PARA CÁLCULO DE PREÇOS

SUGESTÃO DE PREÇOS SELECIONADOS POR OUTROS USUÁRIOS

FILTRO POR REGIÃO - NORTE/NORDESTE/SUL/SUDESTE/CENTRO-OESTE

APLICAÇÃO AUTOMÁTICA DE ÍNDICE DE ATUALIZAÇÃO DE PREÇOS PESQUISADOS EM
OUTROS ENTES PÚBLICOS

UM PRODUTO

NEGÓCIOS
PÚBLICOS

IeI R. Dr. Brasilio Vicente de Castro, 111 -10 ° Andar - Campo Comprido - Curitiba/PR
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% FUNCSOMALSDADES
<S> ATUALIZAÇÃO DIÁRIA

^ Base de Dados ,

Preços do Compras Governamentais Q

Preços de outros entes públicos + de 649 fontes

Preços de sites de domínio amplo 5 Sites

Cotação direta com fornecedores ©
Cotação Assistida @

Preços dá Tabela Sinapl / CEASA/ CONAB / CMED ©
Preços Notas Fiscais
Pfévislóná núva lei de licitações 14.133/2021

Banco dé Preços da Sáude ©
reços para compor a planilha de terceirização ©

Preços de lances Iniciais e finais dos fornecedores ©
Histórico de preços de licitações vencidas ^
por fornecedor " '

Resultado de Dispensa e Inexigibllldade ©
Histórico de preços dos últimos 10 anos ©

"IC Recursos Adicionais

Fórmulas de cálculo
27 opções

' di% fórmulas

Cotação com vários Itens - lote ©

Cálculo automático do valor unitário x quantidade ©

Detalhamento de propostas e lances do Pregão ©
Seleção.de preços manualmente ©
Histórico de vendas do fornécedor ©
Todas as pesquisas realizadas ficam salvas ©
Sugestão de jíreçòs »

lotor de busca inteligente (Inteligência Artificial)

Mapa estratégico de compras ^

Declaração de competitividade da LC 123-ME/EPP ©
Banco de Penalidades . j ©

Painel de Negociação | ©
Consulta ARP e IRP - Registrol de Preços ®
Certidões /. 1-- . ,<■; ©
Analise da cotação . ©
Alertas que a pesquisa não está seguindo a IN 73/2020 ©

â Segurança
Permite Configurar apenas ácesso aos IP's autorizados

T Seleção / Filtros
Pesquisa textual/detalhamento do objeto

Filtro por CATMAT / CATSER

Filtro Setorial

Filtro por Cidade

Filtro por Região

Filtro por Marca

Filtro n° Pregão / Itens sustentáveis /
Atas de registro de preços

Filtro Fornecedores por PORTE

Filtro empresas ME/EPP

Filtro avançado por palavra chave e preço

Filtro por unidades de fornecimento

Pesquisa por UASG / Âmbito / Modalidade / Modelo

Filtro por quantidade de fornecedores

Filtro por licitações homologadas

Filtro avançado pelo nome do órgão

Apresentação de textos em caixa alta

0 Relatórios
Relatórios com dados comerciais do fomecedor

Relatórios com UF de origem da pesquisa

Relatórios personalizados

Relatórios em PDF e EXCEL

Relatórios com gráficos estatísticos

Relatórios com Print Screen da ata do ComprasNet

Relatórios com a logotipo da Instituição.

Relatórios com a data de início e término da [jesquisa

Relatórios com o link direto para a ata da licitação

Relatórios com a justificativa do método ]
matemático aplicado - Em atendimento a In 73/2020

Capacitação

Treinamento Ilimitado do produto com certificado

Suporte imediato á dúvidas

Treinamento de formação de preços com
carga horária de 8 horas

Lives para capacitação e atualização gratuitas '
Descontos especiais em todos os eventos
Negócios Públicos

Módulo de Mentoria - treinamentos / VIdeós./
Manuais para capacitação

UM PRODUTO

NEGÓCIOS
PÚBLICOS

H R. Dr. Brasilio Vicente de Castro, 111 -10 ° Andar - Campo Co Tiprido - Curiti
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MÉTODO DE TRABALHO
A utilização do serviço é exclusiva e  restrita ao número de inscrição CNPJ do cliente,/sendo proibida ̂  á:
divulgação das set;i|l^'"3e acesso a outros Órgãos/Entidades/instituições e usuários não cadastrados. ,.. ■ • ,)
H AdminlstrádÒraas senhas de acesso: '

O  responsável /pela assinatura/contrato será cadastrado como Supervisor e terá a prerrogativa e a
responsabilidade do cadastramento/aiteração dos outros usuários cadastrados. O usuário Supervisor só
poderá ser alterado pela Negócios Públicos, após solicitação formai do cliente assinante (por seu gestor
responsável). Cada um dos usuários e o Supervisor utilizarão login de acesso e senha distintos.' ' "

O cadastro do Supervisor será realizado pela Negócios Públicos mediante informação/indicação, do cliente
(por sua autoridade responsável). Esta notificação poderá ser realizada por meio eletrônico (e maii).

O Supervisor cadastrará cada um dos usuários, respeitando a quantidade máxima de usuários contratados e
habilitará a utilização de cada um no módulo de "gestão do contrato". A gestão do cadastramento dos
usuários, senhas e ocasionais alterações será atribuição do Supervisor e acompanhada pela Contratada.

@ Quantidade de usuários por assinatura:
A quantidade de usuários será definida de acordo com a Proposta Comerciai. O acesso não será simultâneo
aos usuários cadastrados conforme o formato/piano contratado.

Requisito mínimo para acesso:

O Banco de Preços tem disponibilidade de acesso utilizando os navegadores: Google, Chrome, Mozilia
Firefox, Ópera, Safari, Edge e Internet Expiorer. O internet Expiorer deverá ter versão mínima lE 9 (nove) ou
superior.

O acesso está disponível nas plataformas: Windows, Mac, Linux, lOS e Android. Podendo ser acessado por
meio de computador, tabiet e Smartphone.

;  . .■ • - 'V
Ia Configuração de'Servidor Proxy (Proxy Server): - r'À^'■> .
De acordo com-à- infraestrutura técnica de cada cliente, informações adicíònais de configuração de proxy e
cookies podem ser solicitadas a Negócios Públicos.

É de responsabilidade do cliente a liberação/desbloqueio de eventuais restrições de acesso ao Banco de
Preços junto aos responsáveis técnicos de Ti/Informática do cliente.

1. INVESTIMENTO ESPECIAL PARA CONTRATAÇÃO:
PRODUTO LICENÇA* USUÁRIOS* VALOR UNITÁRIO INVESTIMENTO

LICENÇA

<Abanco
DEPREÇOÍ 1 1 R$ 9.635,00 R$ 9.635,00

Resguardado direito ao reajuste na prorrogação de contrato;
"LICENÇA: número de acessos simultâneos ao sistema.
"USUARIO: são os perfis de acesso não simultâneos.

UM PRODUTO

NEGÓCIOS
PÚBLICOS

ffl R. Dr. Brasílio Vicente de Castro, 111 -10 ° Andar - Campo Comprido - Curitiba/PR
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2. O QUE A CONTRATAÇÃO CONTEMPLA?
"Licença de uso ao Banco de Preços; ■ i
"Treinamento iiimitado para todos os usuários - com certificado; I

"Suporte ilimitado realizado via WhatsApp, chat online, telefone, e-mail e videoconferência de segunda-feira a
quinta-feira das 8h30 às 17h30 e sexta-feira das 8h30 às 16h30 durante a vigência do contrato;

"Equipe de Ti sempre acessível para receber sugestões de melhoria;
•Acesso gratuito para'as iives e eventos promovidos pelo Banco de Preços.

3. VIGÊNCIA DO CONTRATO:
365 dias a partir da liberação da senha. ;

4. FUNDAMENTO LEGAL PARA CONTRATAÇÃO:
Dispensa de licitação;

"Art. 24, inc. li da Lei 8.666/93 hipótese de licitação dispensável com base no valor inferior a 10% dos limites
manifestos na alínea "a", do inc. li, do art. 23 da Lei de Licitações;
"Art. 75, iric. li da Lei 14.133/21 permite a contratação direta quando o objeto é de baixo valor e não se ,

justifica a realização do certame; I

"Art. 29, inc. li da Lei 13.303/2019(Lei das Estatais) - para outros serviços e compras de valor até R$
50.000,00 (cinqüenta rriii reais); ^

Inexigibilidade:
•Art. 25, inc. i da Lei 8.666/93 inexigibilidade de licitação genérica, fundada nas especificações

diferenciadas do objeto visado; '
"Art. 74, inc. i da Lei 14.133/21 permite a contratação por exclusividade autorizada da hipótese de
lexigibiiidade iicitàtória; i

"Art. 30, inc. i da Lei 13.3Ò3/2019 (Lei das Estatais) - aquisição de materiais, equipamentos ou gêneros que
i  -só possam ser fornecidjas por produtor, empresa ou representante comerciai exclusivo.

"instrução Normativa N° 73 de 20 de abril de 2020, os preços constantes no Banco de Preços atendem a
todos os inc.dá referida IN. iV;

"Acordão 1445/15 TCU/Pienário; rj ;

^  r ' JiÈ
5. PRINCIPAIS BASES LEGAIS PARA USO DO BANCO DE PREÇOS:^
•Lei 8.666/93 art. 15 e árt. 43

"Lei 14.133/21 art. 23/

"instrução Normativa 73/20 j
"instrução; NOritiátivá 65/21 '

•ii fP
A 00

R. Dr. Brasilio Vicente de Castro, 111 -10 ° Andar - Campo Comprido - Curit bá/PR
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6. FUNCIONALIDADES PARA EXECUÇÃO DE PESQUISA:
•Acesso via Internet no site www.bancodeprecos.com.br

•Acesso somente autenticado login/senha.

•Não é possível fazer iogin simultâneo.

♦Login/senha de uso exclusivo não podendo ser compartilhado com outras entidades públicas/privadas ou
diferentes IP's.

7. EFETIVAÇÃO DA COMPRA E INSTRUÇÕES PARA PAGAMENTO:
•Para efetivar a contratação, é necessário o órgão emitir nota de empenho a favor da NP TECNOLOGIA E
GESTÃO DE DADOSíLIDA, inscrita no CNPJ n°.07.797.967/0001 95, lE 90547068 01, estabelecida à Rua
izabei a Redentora^ 2356, Centro, Cidade de São Jose dos Pinhais, Estado do Paraná.

j s). • _

•As condições apresentadas nesta proposta são válidas para pagamento em,/parcela única até 30 dias após a
emissão da nota fiscal, devendo o respectivo pagamento ser efetuado na seguinte cõnta:

Banco do Brasil

Agência: 1622-5 Conta: 464-2

H R. Dr. Brasílio Vicente de Castro, 111 -10 ° Andar - Campo Comprido - Curitiba/PR

© ^ 41 3778 1830 ^ contato@bancodeprecos.com.br
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Prefeitura de

PIÊN

MUNICÍPIO DE PIÊN
ESTADO DO PARANÁ

DIVISÃO DE COMPRAS E LICITAÇÕES

PROTOCOLO N° 1591/2022

INFORMAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS E FINANCEIRAS

(  ) Convite

(  ) Pregão Presencial

( ) Pregão Eletrônico

(  ) Tomada de Preços

(  ) Concorrência

(  ) Concurso

() Dispensa de Licitação ■

(X) Inexigibilidade de Licitação

1) OBJETIVO: RENOVAÇÃO DE ASSINATURA ANUAL COM BANCO DE PREÇOS

2) VALOR MÉDIO ESTIMADO: R$ 9.635,00 (Nove mil seiscentos e trinta e cinco
Reais). ,

3) FORMA DE PAGAMENTO: Em até 30 (trinta) dias após emissão de Nota Fiscal.

4) DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Conforme LDO 2022 ,

Funcional

03.001.04.122.0003.2004- 3390.39.00.00

5) RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

/('^) Há disponibilidade
(:) ,Não:bá disponibilidade

■  ' José Luiz ̂ 'Barros
P;,, , Contador CR(^R 049922/O-8

IVI^tricufa 35076-1 .
i  ̂ ) i Oi i K.. 4 t

6) RECURSOS FINANCEIROS '
(:OC)Há;previsãó dé recursos financeiros e será incluído na Prograrnaçãò';de ácôrdõ-
com a disponibilidade
(!i) 'Não:bá previsão recursos financeiros v] ' - -

7) Declaramos que a análise da regularidade orçanhentária e iegal foi feita pelo^órgãci
éòiicitántè; de acordo com as informações constantes no processo e epí""'"
conformidade com o que dispões os Arts. j6 e 17 da LC 101/00.

f\

em

[

13/06/2022

Claud©min.osé de Andrade

Secretário Municip^eSAdministração
Decreto 0(2/2021

Prefeitura IVlunlcipaí de Piên - Rua Amazonas, 373 - Centro - Cep: 83860-000
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Secretaria de Administração e Finanças

Assessoria de Licitações e Contratos

04• 3

DESPACHO DISPENSA ÒU INEXIGIBILIDADE

PROTOCOLO NO 1591/2022

OBJETO: Inexigibilidade para renovação da assinatura anual para acesso aos serviços do sistema de consultei
ao banco de preços.

FUNDAMENTO LEGAL; Lei no 14.133/21
Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial nos casos de.

i - aquisição de materiais, de equipamentos ou de gêneros ou contratação de serviços que possam se
fornecidos por produtor, empresa ou representante comerciai exclusivos;

RAZÃO ESCOLHA DO CONTRATADO: i
Esta renovação se faz necessária para as pesquisas em casos de licitações e demandas solicitadas pela:
Secretarias onde fica inviável conseguir cotações e garante a segurança de pesquisa, a economia e no tempo
para realização dos processos.

JUSTIFICATIVA DO PREÇO
O preço está dêntro do praticado atualmente no mercado da região. .

JUSTIFICATIVA QUANTO A URGÊNCIA
[] A compra ou serviço pode aguardar o processo iicitatório regular. . i , .
[ ] Existe risco que possa ocasionar prejuízo ou comprometer a continuidade dos serviços públicos ou a
segurança de pessoas, obras, serviços, equipamentos e outros bens, públicos ou particulares.

'i

DOCUMENTOS DO PROCESSO _
[ X ]. Requerimento e, se for o caso, estudo técnico preliminar, análise de riscos, termo de referencia, projeto
básico ou projeto executivo. ^ i •
[ X.] Estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma estabelecida no art. 23 desta Lei. ,
[x ] Demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários com o compromisso a ser
assumido - Infor;mações Orçamentárias e Financeiras. ^ .. „ /. . ■!
[x ] Comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e qualificação mínima necessária
- Certidões de Regularidade Piscai e Trabalhista.
[ x] Autorização!da autoridade competente.
[  ] NO'mínimo 3Í (três) orçamentos/cotações.
[ X ] Contrato So'ciai/Requerimento do empresário/Estatuto. ^ ^ -7-3 c to
[ ] Publicação em sítio eletrônico oficiai, pelo prazo mínimo de 3 (três) dias úteis, nos termos do art. 73, §
da Lei n° Í4.133/21.

[ ] Foi(foram) apresentada(s) nova(s) proposta(s).
] Não foi (foram) apresentada(s) nova(s) propostâ(s).

i-

Piên, 13 de junho 2022.

EDUARDO DUARTE SCHEIVARASKI
Presidente da Comissão Permanente de Licitações

Portaria n° 565, de 01 de junho de 2022

I  i



044

PIÊN
Rua Amazonas, 373

PROCURADORIA Centro, Piên - PR
JURÍDICA 83.850-000

PREFEITURA 3632-11361

Protocolo Equiplano: 1591/2022 :
Assunto: ''Assinatura anual para renovação da assinatura anual para acesso aos serviços dó
sistema de consulta ao banco de preços"
Modalidade: Inexigibilidade de licitação
Interessado: Secretaria de Municipal de Administração e Finanças.

Parecer Jurídico

I. Relatório

Trata-se de consulta jurídica formulada pela assessoria de licitações e contratos

para abertura de processo para "Assinatura anual para renovação da assinatura anual para

acesso aos serviços do sistema de consulta ao banco de preços". O proeesso veio

acompanhado do requerimento, termo de referência, documentos de exclusividade, certidões

de regularidade fiscal e trabalhista, declaração de existência de dotação orçamentária e

previsão de recursos financeiros e encaminhamento da assessoria de licitações. |
j

i  i
II. Passamos a análise jurídica. I

i
As aquisições e contratações públicas seguem, em regra, o prineípio do dever |de

licitar, previsto rio artigo 37, inciso XXI da Constituição, porém o próprio comando

Constitucional citado já enuncia que a lei poderá estabelecer exceções à regra geral, com a

expressão "ressalvados os casos especificados na legislação |
Sendo assim, o legislador constitucional já previu que existem situaçõjes

excepcionais em que mesmo que haja a possibilidade de realizar a concorrência entre
i

licitantes, dadas as circunstâncias ou os custos da licitação, a regra do dever de lieitaf é

dispensada (ou dispensável), conforme o art. 75 da Lei n° .14.133/21, sempre mediante

justificativa. |
i

No entanto, a mesma Lei de Licitações prevê outra exceção ao dever de licitar qiie

se dá quando a concorrência não puder ser realizada e, nestes casos, aplica-se então a "regra

da inexigibilidade", constante no art. 74 do referido diploma legal, dispõe que a lieitação

inexigível a licitação quando inviável a competição".

Cabe esclarecer que a licitação é inexigível quando ocorre, no caso concreto,

circunstâncias especiais, de fato ou de direito, previstas em lei, as quais se revelam

inviabilizadoras de competição, afastam peremptoriamente a licitação, consubstanciando,

numa presunção relativa de que a licitação não pode ser realizada em razão do objeto ou ém ^

razão da pessoa ou em razão de situações excepcionais.

® H governodepien *1*
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Quanto ao tema, a legislação preeeitua no art. 74,1, da Lei 14.133/21, que:

Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial nos
casos de:

I - aquisição de materiais, de equipamentos ou de gêneros ou contratação de
serviços que só possam ser fornecidos por produtor, empresa ou representante
comercial exclusivos;

(...)

No caso concreto, vemos que pela secretaria de Administração do Município, foi

salientado a necessidade de realizar as consultas e garantias de valores praticados no mercado

no âmbito dos processos licitatórios. Dessa forma, resta demonstrado o interesse público da

administração municipal em atender a legislação e compor os preços das licitações conforme

a realidade comercial.

Posto isto, convém evidenciar que a nova Lei de Licitações e Contratos

Administrativo, Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021, em seu art. 72 elenca os documentos

necessários para a contratação direta através de inexigibilidade:

Art. 72. O processo de contratação direta, que compreende os casos de
inexigibilidade e de dispensa de licitação, deverá ser instruído com os seguintes
documentos:

I - documento de formalização de demanda e, se for o caso, estudo técnico
preliminar, análise de riscos, termo de referência, projeto básico ou projeto
executivo;

II - estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma estabelecida no art.
23 desta Lei;

III - parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso, que demonstrem o
atendimento dos requisitos exigidos;
IV - demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários com
o compromisso a ser assumido;
V - comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e
qualificação mínima necessária;
VI - razão da escolha do contratado;

VII - justificativa de preço;
VIU - autorização da autoridade competente.
Parágrafo único. O ato que autoriza a contratação direta ou o extrato decorrente
do contrato deverá ser divulgado e mantido à disposição do público em sítio
eletrônico oficial.

Em atenção ao art. 92, da Lei Federal n° 14.133/21, a minuta do contrato deve conter

as cláusulas que estabeleçam o seguinte:

Art. 92. (...)
I - o objeto e seus elementos característicos;
II - a vinculação ao edital de licitação e à proposta do licitante vencedor ou ao ato
que tiver autorizado a contratação direta e à respectiva proposta;

@11 governodepien
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III - a legislação aplicável à execução, do contrato, inclusive quanto aos casos
omissos; , '
IV - o regime de execução ou a forma de fornecimento; • |
V - o preço e as condições de pagamento, os critérios, a data-base e a periodicidade
do reajustamento de preços e os critérios de atualização monetária entre a data fdo
adimplemento das obrigações ea do efetivo pagamento;
VI - os critérios e a periodicidade da medição, quando for o caso, e o prazo para
liquidação e para pagamento; j
VII - os prazos de inicio das etapas de execução, conclusão, entrega, observação é
recebimento definitivo, quando for o caso;
VIII - o crédito pelo qual correrá a despesa, com a indicação da classificação
funcionalprogramática e da categoria econômica; j
IX- a matriz de risco, quando for o caso;
X- o prazo para resposta ao pedido de repactuação de preços, quando for o caso;
XI - o prazo para resposta ao pedido de restabelecimento do equilíbrio econõmico-
fimanceiro, quando for o caso; ,
XII - as garantias oferecidas para assegurar sua plena execução, quando exigidas,
inclusive as que forem oferecidas pelo contratado no caso de antecipação \de
valores a título de pagamento;
XIII - o prazo de garantia mínima do objeto, observados os prazos mínimos
estabelecidos nesta Lei e nas normas técnicas aplicáveis,' e as condições de
manutenção e assistência técnica, quando for o caso;
XIV - os direitos e as responsabilidades das partes, as penalidades cabíveis e jOJ

i  valores das multas e suas bases de cálculo; \
XV - as condições de importação e a data e a taxa de câmbio para conversão,

\  quando for o caso; \
XVI - a obrigação do contratado de manter, durante toda a execução do contrato,
em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições
exigidas para a habilitação na licitação, ou para a qualificação, na contratação
direta;

XVII - a obrigação de o contratado cumprir as exigências de reserva de cargos
prevista em lei, bem como em outras normas específicas, para pessoa com
deficiência, para reabilitado da Previdência Social e para aprendiz; ' '
XVIII - o modelo de gestão do contrato, observados os requisitos definidos em
regulamento; '
XIX - os casos de extinção.
§ 1° Os contratos celebrados pela Administração Pública com pessoas físicas \ou
jurídicas, inclusive as domiciliadas no exterior, deverão conter cláusula que declare j
competente o foro da sede da Administração para dirimir qualquer questqo I
contratual, ressalvadas as seguintes hipóteses: \
I - licitação internacional para a aquisição de bens e serviços cujo pagamento séja '
feito com o produto de financiamento concedido por organismo financeiro \
internacional de que o Brasilfaça parte ou por agência estrangeira de cooperação; \
II - contratação com empresa estrangeira para a compra de equipamentos
fabricados e entregues no exterior precedida de autorização do Chefe do Poden
Executivo; \
III - aquisição de bens e serviços realizada por unidades administrativas com sède\
no exterior. ' '

§ 2° De acordo com as peculiaridades de seu objeto e de seu regime de execução, o\
contrato conterá cláusula que preveja período antecedente à expedição da ordem dé
serviço para verificação de pendências, liberação de áreas ou adoção de outras
providências cabíveis para a regularidade do início de sua execução.
§ 3° Independentemente do prazo de duração, o contrato deverá conter cláusula que'
estabeleça o índice de reajustamento de preço, com data-base vinculada à data do
orçamento estimado, e poderá ser estabelecido mais de um índice específico \ou
setorial, em conformidade com a realidade de mercado dos respectivos insumos.
§ 4°Nos contratos de serviços contínuos, observado o interregno mínimo de I (um)
ano, o critério de reajustamento de preços será por:

3 O governodepien
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/ - reajustamento em sentido estrito, quando não houver regime de dedicação
exclusiva de mão de obra ou predominância de mão de obra, mediante previsão de
índices específicos ou setoriais;
II - repactuação, quando houver regime de dedicação exclusiva de mão de obra ou
predominância de mão de obra, mediante demonstração analítica da variação dos
custos.

§ 5°Nos contratos de obras e serviços de engenharia, sempre que compatível com o
regime de execução, a medição será mensal.
§ 6° Nos contratos para serviços contínuos com regime de dedicação exclusiva de
mão de obra ou com predominância de mão de obra, o prazo para resposta ao
pedido de repactuação de preços será preferencialmente de I (um) mês, contado da
data do fornecimento da documentação prevista no § 6° do art. 135 desta Lei.

Ademais, a Lei de Licitações estabelece que a realização de licitação depende da

previsão de recursos orçamentários que assegurem o pagamento das obrigações decorrentes

de obras ou serviços a serem executadas no exercício financeiro em curso, de acordo com o

respectivo cronograma, neste sentido, foi anexado ao processo a declaração de disponibilidade

orçamentária e financeira atestada pelo contador José Luiz de Barros, servidor do Município

matrícula 35076-1, atendendo, especialmente, o disposto no inciso III, §2° do art. 7° da Lei de

Licitações.

Igualmente, a Lei de Responsabilidade Fiscal, direciona o gestor público a

obrigatoriedade de observar a lei orçamentária nos procedimentos licitatórios para que as

contratações a serem realizadas estejam incluídas no Plano Plurianual e Lei Orçamentária,

vejamos:

Art. 16. A criação, expansão ou aperfeiçoamento de ação governamental que acar
rete aumento da despesa será acompanhado de: (Vide ADI 6357)
I - estimativa do impacto orçamentário-fmanceiro no exercício em que deva entrar
em vigor e nos dois subseqüentes;
II - declaração do ordenador da despesa de que o aumento tem adequação orça
mentária e financeira com a lei orçamentária anual e compatibilidade com o plano
plurianual e com a lei de diretrizes orçamentárias.

Neste sentido, verifica-se a presença da autorização expressa do Secretário de

Administração e Finanças Claudemir José de Andrade, atestando a existêneia de recursos e a

regularidade orçamentária para contratação.

Além disso, as irregularidades na contratação poderão configurar crime previsto no

art. 337-E do Código Penal e, de maneira solidária, o contratado e o agente público

responsável poderão responder pelo eventual dano causado ao erário, vejamos:

Contratação direta ilegal
Art. 337-E. Admitir, possibilitar ou dar causa à contratação direta fora das
hipóteses previstas em lei:
Pena - reclusão, de 4 (quatro) a 8 (oito) anos, e multa.

3 Ti governodepien
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' Por fim, importante mencionar, que o art. 73 da referida Lei de Licitações prevê

que se o gestor vier a contratar diretamente fora dos parâmetros e requisitos autorizadps

expressamente neste diploma, o contratado e o agente público "responderão solidariamente

pelo dano causado ao erário, sem prejuízo de outras sanções legais cabíveis". '

IIL Conclusão

Neste sentido, concluímos que o processo em comento atende os princípijDS

insculpidos no inciso XXI do art. 37 da Constituição Federal e, diante disso, opinamos

excepcionalmente pela legalidade da contratação direta, neste caso, por inexigibilidade de

licitação, para atender a demanda apresentada pela Secretaria de Administração; e

Finanças, com base no permissivo legal expresso no caput do art. 74 e inciso I da Lei n"

14.133/21, desde que atendidas as recomendações descritas abaixo:

- proceda divulgação em sítio eletrônico oficial do ato que autoriza a contratação
r" " i

direta ou|o extrato decorrente do contrato, nos termos do parágrafo único do art. 72, da Lei ile

Licitações e Contratos Administrativos. i

- em relação a minuta do contrato, oriento que seja observada as cláusulas

necessárias ao contrato, nos termos do art. 89 e seguintes, da Lei n° 14.133/21.

- se atente a assessoria de contratos para à vinculação da redação do contrato para

com as especificações do edital de convocação, em estrito cumprimento ao que prescreve los

princípios descritos no art. 5° da Lei n° 14.133/21. ;

Este parecer tem caráter meramente opinativo quanto aos contornos de legalidade

deste procedimento administrativo, cabendo o julgamento político de conveniência' e

oportunidade do ato autoridade que se destina.

S.M.J. É o parecer.

Piên, 14 de junho

Calebe França Costa
Procurador Jurídico

OAB/PiR 61.756

§) n governodepien J"
www.dííiii.Dr.aov.br «■



Prefeitura de

PIÊN
IL.

município de pien

ESTADO DO PARÁNÁ

PROTOCOLO N" 1591/2022

TERMO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 52/2022

0 1̂9

Inexigibilidade de Licitação, na forma capuf do Art. 74°, inciso I da Lei Federá! i14.133/21

Objeto: Inexigibilidade de licitação para renovação de assinatura anual do banco de preços

PESSOA JURÍDICA: NP TECNOLOGIA E GESTÃO DE DADOS LTDA
CNPJ: 07.797.967/0001-95

VALOR: R$ 9.635,00 (Nove mil seiscentos e trinta e cinco Reais)

Dotação Orçamentária: I  i

Funcional

03.001.04.122.0003.2004- 3390.39.00.00

Condição de Pagamento: Depósito bancário em até 30 dias após o recebimento da N.F
. 1 I

1

Piên/PR, 14 de junho de 2022

Maicon Groéskopf

Prefeito Municipal
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SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS

Compras e Licitações : '

TERMO DE RATIFICAÇÃO

Ratifico por este termo, a Inexigibilidade de Licitação N° 52/2022, que ternicomo objeto:
renovação da assinatura anual para acesso aos serviços do sistema de consulta ao bahcp
de preços. Conforme Solicitação da Secretaria Municipal de Administração,! em favor da
proponente NP TECNOLOGIA E GESTÃO DE DADOS LTDA CNPJ: 07.79^.967/0001 -95
no valor total de R$ 9.635,00 (Nove mil seiscentos e trinta e cinco Reais)', jcom base no
capt/f do Art. 74, inciso I da Lei Federal 14.133/21 e suas alterações posteriores, de aco^do
com parecer-da Procuradoria Jurjdica e tendo em vista os elementos que instruem b
protocolo administrativo n°1591ifM22]

Maicon Gi^osskopf

Prefeito Municipal
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SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS

Comissão Permanente de Licitações i

CONTRATAÇÃO DIRETA !
Inexigibilidade de Licitação N° 52/2022 !

PROTOCOLO: 1591/2022 i
Objeto: Inexigibilidade de licitação para renovação de assinatura anual com banco c
preços.

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN-PR.

PESSOA JURÍDICA: NP TECNOLOGIA E GESTÃO DE DADOS LTDA.
CNPJ: 07.797.967/0001-95 ; |
VALOR: R$ 9.635,00 (Nove mil seiscentos e trinta e cinco reais). : j

1

AUTORIZAÇÃO: 14/06/2022

t
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R$ 359.024,72 (trezentos e cinqüenta e nove mil, vinte ç quatro reais e
setenta q dois centavos).

O processo atendeu a legislação pertinente em toda sua tramitação,
conforme Parecer da Procuradoria Geral do Município em anexo ao
processo.

Piên/PR, 15 de junho de 2022.

MAICON GROSSKOPF.

Prefeito Municipal

Publicado por.

Bemadete Maguerovski dos Santos
Código Idcntificador:784CB0A8

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N° 052/2022

Comissão Permanente de Licitações

CONTRATAÇÃO DIRETA
Inexigibiiidade de Licitação N° 52/2022

"ROTOCOLO: 1591/2022

)bjeto: Inexigibiiidade de licitação para renovação de assinatura
anual com banco de preços.

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN-PR.

PESSOA JURÍDICA: NP TECNOLOGIA E GESTÃO DE
DADOS LTDA.

CNPJ: 07.797.967/0001-95

VALOR: R$ 9.635,00 (Nove mil seiscentos e trinta e cinco reais).

AUTORIZAÇÃO: 14/06/2022

Publicado por:

Bemadete Maguerovski dos Santos
Código Idcntificador:83B933A9

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N° 053/2022

Comissão Permanente de Licitações

CONTRATAÇÃO DIRETA
Inexigibiiidade de Licitação N° 53/2022
Referente ao Chamamento Púbiico 07/2022

PROTOCOLO: 1686/2022

Objeto: Inexigibiiidade de licitação para contratação de Profissional
Maestro/Maestrina para alunos da Banda Harmonia através do
Chamamento 07/2022 conforme solicitação da Secretaria Municipal
de Esporte, Cultura e Lazer.

PESSOA JURÍDICA: GRUPO MUSICAL OS SONATAS LTDA
CNPJ: 80.096.357/0001-54

VALOR: R$ 29.600,04 (Vinte e nove mil, seiscentos reais e quatro
centavos).

AUTORIZAÇÃO 14/06/2022

Publicado por:

Bemadete Maguerovski dos Santos
Código Identificador:BA1897DC

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N° 054/2022

í

Comissão Permanente de Licitações

CONTRATAÇÃO DIRETA
Inexigibiiidade de Licitação N° 54/2022

Referente ao Chamamento Público 07/2022

PROTOCOLO: 1685/2022

Objeto: Inexigibiiidade de Licitação para Contratação de Pejssoa
Jurídica para prestação , j
De serviços de Oficinas de Arte (artesanatos/costura criativa/pinturas).

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN-P R.

PESSOA JURÍDICA: SÉRGIO KRUCZKIEWICZ
CNPJ: 43.191.416/0001-47

VALOR: R$ 34.599,96 (Trinta e quatro mil quinhentos e noventa e
nove reais e noventa e seis centavos)

AUTORIZAÇÃO: 14/06/2022

Publicadh por:
Bemadete Maguerovski dos Santos
Código ldenti{icador:95A6EÍ56F

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAjS
CONTRATO N° 074/2022 | ,

1  '

EXTRATO DE CONTRATO ' ■ ] ;

CONTRATO N° 074/2022 | |
I

MODALIDADE: DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 052/2022 j |
'  ! '

Contratado: CASA DE APOIO NOVO AMANHECER { |
CNPJ: 13.806.430/0001-47

Objeto: Contratação de Instituição Psiquiátrica de longa pennahência
para intemação de paciente. |
Valor estimado: RS 16.200,00 (Dezesseis mil e duzentos reais),' |
Prazo de Vigência: 6 (seis) meses a partir da assinatura, podendo ser
prorrogado. |

Data de assinatura: 13 de junho de 2022.

COORDENAÇÃO DE CONTRATOS. , '
Compras e Licitações i

'  ' I
Publicado por:

Bemadete Maguerovski dos Santos
Código Identificador:921600CF

SECRETARIA DE ADMINISTÍRAÇÃO E FINANÇAS
CONTRATO N° 076/2022 |

EXTRATO DE CONTRATO |
I

CONTRATO N° 076/2022

MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO N" 058/2022

Contratado: MEDEIROS DE OLIVEIRA INFORMÁTICA
LTDA I i
CNPJ: 12.160.906/0001-52 ( |
Objeto: Aquisição de tablets para as agentes comunitárias de Sai ide.

Valor estimado: R$ 40.176,00 (quarenta mil e cento e setenta e seis
reais) ^ I .
Prazo de Vigência: 12 (doze) meses a partir da data da^ assinatura.

Data de assinatura: 14 de junho de 2022.

Coordenação de Contratos.
Compras e licitações

I

Publicado por:

Bemadete Maguerovski dos Santos
Código Identificador:A5185652

wnvw.diariomunicipal.com.br/amn 299
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CONTRATO OSO/2022

INEXIGIBILIOADE de licitação N» 052/2022

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS QUE
ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE PIÊN E A
EMPRESA NP TECNOLOGIA E GESTÃO D E DADOS

LTDA.

Pelo presente instrumento particular de fornecimento que entre si celebram, de um lado o MUNICÍPIO DE
PIÊN, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob n° 76.002.666/0001-40, com sede à
Rua Amazonas,!373, Centro, Piên/PR, neste ato representado pelo seu Prefeito Sr. MAICON GROSSKOPF,
portador da Cl jn° 10094176-7, inscrito no CPF/MF sob o n° 080.278.589-17, residente e domiciliado nesta
cidade, assistido pela Procuradoria Jurídica Sr. Caiebe França Costa, OAB/PR n° 61.756/PR em conjunto com
o Secretário de Administração e Finanças Sr. Ciaudemir José de Andrade, inscrito no CPF sob n°'633.107.329-
91, doravante denominado simplesmente CONTRATANTE e de outro NP TECNOLOGIA E GESTÃO DE
DADOS LTDA,i inscrita no CNPJ sob n° 07.797.967/0001-95, estabelecida à Rua Izabei Redentora, n° 2356, j
Saia 117, Centro, em São José dos Pinhais/PR, CEP 83005-010, Fone/Fax: (41)3778-1830, neste ato j
representada pèio Sr. RUDIMAR BARBOSA DOS REIS, inscrito no CPF sob no 574.460.249-68, doravante j
denominado simplesmente CONTRATADO, resolvem celebrar o presente contrato de prestação de serviço na |
forma do Art. 74°, Inciso I da Lei Federai 14.133/21 e suas alterações, resoluções e demais normas vigentes j
e aplicáveis ao objeto da presente contratação, de acordo com o que determina a modaiidade Ineuigibilidade |
de Licitação 052/2022, devidamente homologada pelo CONTRATANTE mediante as ciáusuias expressas a í
seguir, definidoras dos direitos, obrigações e responsabiiidades de ambas as partes. |

í  - ' i

DaOBJETÒ ÊãEUS ELEMENTOS CARACTERÍSTICOS ÍArt. 92^7Lei 14 Í33/2ljg |
Cláusula primeira: O objeto do presente contrato consiste na assinatura anual para acesso aos serviços do j
sistema BANCO DE PREÇOS - ferramenta de pesquisas e comparação de preços praticados pela administração j
pública.

I

Parágrafo Segundo: O valor total do presente contrato correspondente ao preço obtido através de prévia j
cotação totaiizando R$ 9.635,00 (nove mii e seiscentos e trinta e cinco reais) no quai se inclui todos os |
tributos, diretos ou indiretos, sobre a execução do objeto. j

Parágrafo Tèrceiro: Integra e compieta o presente Termo Contratuai, para meihor caracterização dosj
fornecimentos q resultados, bem como para definir procedimentos e normas decorrentes das obrigações oraj
contraídas e pjara todos os fins de direito, obrigando as partes em todos os seus termos, as condições
expressas no Jermo de Referência e suas documentações compiementares, anexos a este Contrato e
devidamente ássinado peia parte CONTRATANTE, sendo os mesmos considerados suficientes para, em|
complemento a este contrato e a assinatura da CONTRATADA, definir sua extensão e, desta fôrma, reger a!
execução do objeto contratado, bem como o CONTRATADO a assumir todas as exigências; presentes nos^
termos retro mencionados. |

DA EXECUÇÃO (Art. 140, Lei 14.133/2021)

Rua Amazonas, n.° 373, Bairro Centro, Piên-PR Fone/Fax: (041) 3632-1136

wwwpiên.pr.gov.br
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Cláusula Segunda; O sistema será utilizado no Município de Piên peia Secretaria de Administração e
Finanças, conforme suas necessidades operacionais, fazendo uso de todas as funcionalidades discriminadas

em na proposta comerciai da contratada.

Parágrafo Primeiro: Em caso de não aceitação totai ou parcial do objeto desta INEXIGIBILIDADE, fica a
Contratada obrigada a reiterá-io de forma a compiementá-io e/ou corrigir possíveis falhas, em até 10 (dez)
dias corridos da solicitação, sem qualquer ônus à Administração, logo após a notificação expedida peia
Contratante, ou imediatamente; sob pena de incidência nas sanções capituladas no Art. 155 da Lei Federai n°
14.133/2021 e multa de 2% da autorização de fornecimento/nota de empenho, ao dia, até o limite de 10 %
(dez por cento) do valor contratado no caso de não cumprimento dos prazos e solicitações estabelecidas.

DA FISCALIZAÇÃO (Art. 140, Lei 14.133/2021)

ÍCláusula iTerceira: A fiscalização da execução do objeto deste pregão será realizada pela .Secretaria de
Administração, peia fiscal de contrato Mareia Zigovski, matrícula 4765321.

DA VIGÊNCIA DO CONTRATO

jcláusula oWarta;! O presente contrato terá vigência de 12 (doze) meses, a contar da data de sua assinatura,
podendo ser prorrogado por iguais períodos.

DO PREÇO E DAS CONDIÇÕES PAGAMENTO (Art. 141, Lei 14.133/2021).
iCláusula Qulhtãi O pagamento será feito por crédito em conta bancária da iicitante vencedora ou via boleto
bancário no prazo de 30 (trinta) dias contados do recebimento da Nota Fiscal/fatura, estando condicionado à
aceitação e atesto da Secretaria soiicitante.

Parágrafo Primeiro: A Nota Fiscal deverá ser apresentada sem rasuras, em nome do Município de Piên,
CNPJ n°. 76.002.666/0001-40, indicando o número de conta corrente para pagamento, o nome do Banco e a
respectiva Agência, e, ainda, os materiais/serviços fornecidos.

Parágrafo Segundo: A Nota Fiscal/Fatura deverá ser emitida pelo contratado, obrigatoriamente com mesmo
número de inscrição no CNPJ apresentado nos documentos de habilitação e das propostas de preços.

DA GARANTIA

fcláusula'Sexta: Fica dispensada a garantia para o item desta Inexigibiiidade.

DOS CRÉDITOS ORÇAMENTÁRIOS (Art. 141, V, Lei 14.133/2021).
jcláusula Sétimaí As despesas decorrentes do presente contrato correrão por conta do crédito indicado pelo
código; 03.001.04.122.0003.2004- 3390.39.00.00

DOS DIREITOS E RESPONSABILIDADES DAS PARTES

Cláusula Oitava:; Constitui direitos de o MUNICÍPIO receber o objeto deste contrato nas condições avençadas
e da CONTRATADA perceber o valor ajustado na forma e prazo convencionados.
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Parágrafo Primeiro - Constitui obrigações da CONTRATADA:
a) Efetuar a entrega do serviço em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local constantes no

termo de referência e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal;
b) Responsabilizar-se peios vícios e danos decorrentes, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código
de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990);

c) Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado;

d) Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega,
os motivos que Impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;
e) Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as
condições de habilitação e quaiificação exigidas na iicitação;

São obrigações da Contratante:

a) Proporcionar todas as faciiidades, bem como informações e esclarecimentos que venham a ser soiicitados 1

para que a empresa contratada possa desempenhar bem suas funções; j

b) Disponibilizár iocai, data e horário para a entrega dos materiais peia Contratada e atestar o seu recebimento, j
quando restarem atendidas todas as especificações e condições;

c) Acompanhar e fiscalizar a execução do objeto, verificando minuciosamente a conformidade dos serviços

recebidos com as especificações constantes do termo de referência e da Proposta, para fins de aceitação e
recebimentos definitivos;

d) Rejeitar, no todo ou em parte, os materiais entregues em desacordo com as especificações e condições
estabelecidas jio Termo de Referência e na Proposta;

e) Notificar, por escrito, a empresa contratada sobre a ocorrência de eventuais imperfeições nos produtos,
solicitando a sua imediata substituição;

f) Efetuar os pagamentos pontualmente, de acordo com as condições e preços pactuados no Contrato.

DAS PENALIDÁDES E DO VALOR DA MULTA (Título IV, Capítulo I, Lei 14.133/2021)

Rua Amazonas, n.° 373, Bairro Centro, Piên-PR Fone/Fax: (041) 3632-1136
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Cláusula Nohá;j No caso de inexecução totai ou parciai, ou ainda, atraso injustificado do objeto desta
iicitação, sem prejuízos das responsabiiidades dvii e criminai, ressalvado as situações devidamente justificadas
e comprovadas, a critério da Administração Pública, garantia a ampla defesa e o contraditório, serão apiicadas
as seguintes penaiidades, cumuiativamente ou não:

a) Advertência;

b) Multa.

c) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a

Administração Municipai por prazo não superior a dois anos.
d) Declaração de Inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Púbiica, enquanto

perdurarem os motivos da punição ou até que seja promovida a reabilitação.

Parágrafo Primeiro: Advertência: A pena de advertência deve ser aplicada a título de alerta para a adoção
das necessárlas:medidas corretivas, sempre que o contratado descumprir qualquer das obrigações assumidas
ou desatender á determinações da autoridade competente incumbida para acompanhar e fiscalizar a execução
do contrato.

Parágrafo Segundo: Muita, nos seguintes termos:
a) Pelo atraso no início dos serviços, será aplicada muita de mora de 1% (um por cento) do|yalor integrai

do contrato, ao dia, até o prazo máximo de 20 (vinte) dias, findo os quais, a critério da autoridade

'  I
I  i

I  ;
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competente (Prefeito Municipal), o contrato poderá ser rescindido, caso em que, além da presente
multa moratória, será aplicada muita sancionatória decorrente da rescisão, no valor de 10% (dez por
cento) do valor do Contrato, sem prejuízo das perdas e danos, e de eventuais sanções previstas na
cláusula nona, alíneas V e "d";

b) Pela recusa em iniciar o serviço, ou em cumprir o contrato, ou cláusulas contratuais específicas, ou
em cumprir determinações do fiscal do contrato ou do Município, ou apresentar documentos

solicitados no prazo solicitado, multa de 5% (cinco por cento) do valor integrai do contrato, quando
da primeira ocorrência, e de 10% (dez por cento) do valor integrai do contrato, quando da segunda
ou subsequente ocorrência, sem prejuízo de eventuais perdas e danos. Caracteriza-se a recusa em
iniciar os serviços quando, após devidamente notificada do decurso do prazo para iníciò da realização
dos serviços, a contratada manifesta-se expressamente pela impossibilidade de iniciar imediatamente

os trabalhos. A realização, ainda que única, de quaisquer condutas previstas na presente alínea, pode,
a critério da autoridade competente (Prefeito Municipal) ensejar rescisão, caso em que, além da multa
já aplicada, incorrerá a contratada em multa sancionatória decorrente da rescisão, no valor de 10%
(dez por cento) do valor do Contrato, sem prejuízo das perdas e danos, e de eventuais sanções
previstas na cláusula nona, alíneas "c" e "d";

c) Pelo descumprimento ou inércia no cumprimento de cláusulas contratuais, ou de determinações do
fiscal do contrato ou do Município, ou pela não apresentação de documentos solicitados nos prazos
solicitados, ou ainda, pelo descumprimento de condições do presente Contrato, ou da Lei
14.133/2021, multa de 5% (cinco por cento) do valor integral do contrato, quando da primeira
ocorrência, e de 10% (dez por cento) do valor integral do contrato, quando da segunda ou
subsequente ocorrência, sem prejuízo de eventuais perdas e danos. A realização, ainda-que única, de
quaisquer condutas previstas na presente alínea, pode, a critério da autoridade competente (Prefeito
Municipal) ensejar rescisão, caso em que, além da multa já aplicada, incorrerá a contratada em multa

sancionatória decorrente da rescisão, no valor de 10% (dez por cento) do valor do Contrato, sem
prejuízo das perdas e danos, e de eventuais sanções previstas na cláusula nona, alíneas "c" e "d";

d) Pelo descumprimento de qualquer especificação do serviço prevista em Contrato ou Termo de

Referência anexo, será aplicada muita de 0,5% (meio por cento) do valor integrai do contrato, quando
da primeira ocorrência, e de 1% (um por cento) do valor integrai do contrato, quando da segunda ou
subsequente ocorrência, sem prejuízo de eventuais perdas e danos e da obrigação de desfazer a parte
não aceita e refazê-ia de acordo com o Termo de Referência. A realização, ainda que única, de
quaisquer condutas previstas na presente alínea, pode, a critério da autoridade competente (Prefeito
Municipal) ensejar rescisão, caso em que, além da muita já aplicada, incorrerá a contratada em muita
sancionatória decorrente da rescisão, no valor de 10% (dez por cento) do valor do Contrato, sem
prejuízo das perdas e danos, e de eventuais sanções previstas na cláusula nona, alíneas V e "d".

e) Sendo verificada uma das condutas previstas no item IV anterior e, com base na mesma, aplicada a

penalidade prevista, em não realizada a obrigação de desfazer a parte não aceita e refazê-la de acordo
com o Termo de Referência e/ou especificações, no prazo máximo de 20 (vinte) dias da aplicação da
penalidade da alínea "d" anterior, incorrerá a contratada em multa de 05% (cinco por cento) do valor
integral do contrato, sem prejuízo de eventuais perdas e danos. A realização, ainda que uma única
vez, de tal conduta, pode, a critério da autoridade competente (Prefeito Municipal) ençejar rescisão,
caso em que, além da multa já aplicada, incorrerá a contratada em muita sancionatória decorrente da

rescisão, no valor de 10% (dez por cento) do valor do Contrato, sem prejuízo das perdas e danos, e
de eventuais sanções previstas na cláusula nona, alíneas "c" e "d".
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f) Qualquer verificação de atraso injustificado no cumprimento dos serviços importará em muita de 0,5%
(meio por cento) do vaior integrai do contrato, por verificação observada, sem prejuízo! de eventuais
perdas è danos. O atraso, noticiado peio fiscal do contrato, caracteriza-se como injustificado quando,
notificada a empresa contratada, a justificativa apresentada peia mesma, a critério da administração
pública, não é aceita, ou quando a empresa contratada não apresenta justificativa no prazo
consignado na notificação para tanto. A reaiização, ainda que uma única vez, de tal conduta, pode, a
critério Ita autoridade competente (Prefeito Municipai) ensejar rescisão, caso em que, além da muita
já aplicada, incorrerá a contratada em muita sancionatória decorrente da rescisão, no vaior de 10%
(dez por cento) do vaior do Contrato, sem prejuízo das perdas e danos, e de eventuais sanções
previstas na cláusula nona, alíneas "c" e "d".

g) Uma vez aplicada a penalidade peio atraso, em consonância com o disposto no item VI anterior, em

persistindo o atraso, motivador da aplicação da penalidade, na execução dos serviços noticiado peio
fiscal do contrato, incorrerá a contratada em muita de 2% (dois por cento) do vaior integrai contrato,

sem prejuízo de eventuais perdas e danos. A reaiização, ainda que uma única vez, dé tal conduta,
pode, a' critério da autoridade competente (Prefeito Municipai) ensejar rescisão, caso em que, aiém
da muita já apiicada, incorrerá a contratada em muita sancionatória decorrente da rescisão, no vaior
de 10% (dez por cento) do vaior do Contrato, sem prejuízo das perdas e danos, e de eventuais
sanções previstas na cláusula nona, alíneas "c" e "d".

h) Caso a contratada não apresente qualquer um dos documentos necessários para a reaiização do
pagamento, no prazo necessário, ou a apresentação de documento incompleto, insatisfatório ou
irregular, incorrerá a contratada em muita de 0,5% (meio por cento) do vaior integral do contrato,
por verificação observada, sem prejuízo de eventuais perdas e danos. Após a notificação da
contratada, nos termos do disposto na presente alínea, para a apresentação dos documentos, a
mesma'terá o prazo de 07 (sete) dias corridos para apresentá-los, findos os quais, incorrerá a
contratada em muita de 0,5% (meio por cento) do vaior integrai do contrato por semana de atraso.
A reaiização, ainda que uma única vez, de tal conduta, pode, a critério da autoridade'Competente
(Prefeito Municipai) ensejar rescisão, caso em que, aiém da muita já apiicada, incorrerá a contratada
em muita sancionatória decorrente da rescisão, no vaior de 10% (dez por cento) do vaior do Contrato,
sem prejuízo das perdas e danos, e de eventuais sanções previstas na cláusula nona, alíneas "c" e
"d".

III. Quem, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não assinar o Contrato, deixar de entregar
ou apresentar^documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto,
não mantiver á proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou
cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federai ou Municípios
e, será descredenciado no Sicaf, ou nos sistemas de cadastramento de fornecedores a que se refere o inciso
XIV do art. 4o da Lei 10520/02, peio prazo de 02 (dois) anos até o máximo 05 (cinco) anos, sern prejuízo de
muita de 10 % (dez por cento) do vaior do contrato e das demais cominações legais.
IV. Deciaração.de inidoneidade para licitar ou contratar com esta Administração Pública, enquanto perdurarem
os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade
que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a penalizada ressarcir o Município, pelos prejuízos
resultantes e, após, decorrido o prazo da sanção apiicada com base no item anterior. A Deciara|ção terá sua
publicação na Imprensa Oficiai, de acordo com a Lei n°. 14.133/2021. j j
Parágrafo Primeiro: Aiém do previsto acima, pelos motivos que se seguem, principalmente,' a Contratada
estará sujeita às penalidades tratadas nos incisos III e IV desta cláusula, cumuladas com muitas, tanto
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moratórios como sancionatórias.

I - pelo descumprimento do prazo de fornecimento;

II - pela recusa em atender alguma solicitação para correção no fornecimento, caracterizada se o

atendimento à solicitação não ocorrer no prazo de 05 (cinco) dias, contado da hora da rejeição;
III - pela não execução do fornecimento de acordo com as especificações e prazos estipulados no Termo de

Referência ou neste Contrato.

Parágrafo Segundo: Além das penalidades citadas, a Contratada ficará sujeita, ainda, às demais penalidades
referidas no Título IV, Capítulo I, da Lei Federal 14.133/2021 e posteriores alterações.
Parágrafo Terceiro: As multas estabelecidas podem ser aplicadas isoiada ou cumulativamente, ficando o

seu total limitado a 20% (vinte por cento) do valor do Contrato, sem prejuízo de perdas e danos cabíveis.

Parágrafo Quarto: Poder-se-á descontar dos pagamentos porventura devidos à Contratada as importâncias
alusivas a multas, ou efetuar sua cobrança mediante inscrição em dívida ativa do Município, ou por qualquer
outra forma prevista em Lei.

Parágrafo Quinto: Qualquer penalidade aplicada deverá ser registrada; tratando-se de penalidade que
implique no impedimento de licitar e contratar com o Município, ou de declaração de Inidoneldade, será
obrigatória a comunicação do ato ao Tribunal de Contas do Estado.

DOS CASOS DE RESCISÃO E DO RECONHECIMENTO DOS DIREITOS DA ADMINISTRAÇÃO (Arts.
104 e 137, Lei 14.133/2021).

jCiáüisulá Décimai O CONTRATANTE se reserva o direito de rescindir o presente contrato unilateralmente
quando ocorrerem as hipóteses do art. 137 da Lei Federal 14.133/2021.
Parágrafo Único: A rescisão do presente contrato poderá ser ainda amigável, por acordo entre as partes ou
judicial, nos termos da legislação.

DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL (Art. 75, Lei 14.133/2021).
ÍCláusljla Décima Primeira:' O presente contrato rege-se pelas disposições expressas na Lei 14.133 de
01/04/2021, suas alterações e, pelos preceitos de Direito Público, aplicando-se supietivamente os princípios
da Teoria Geral dos Contratos, as disposições de Direito Privado, Código de Defesa do Consumidor, Código
Civil a Lei Orgânica e demais normas aplicáveis à espécie do Município de Piên/Pr.
Parágrafo Único: Os casos omissos serão resolvidos à luz da referida Lei e suas alterações, recorrendo-se à
analogia, aos costumes e aos princípios gerais de Direitos.

DA OBRIGAÇÃO DO CONTRATADO (Art. 89, Lei 14.133/2021).
jcíliSuia^Dêcima ite Fica o CONTRATADO obrigado a manter, durante toda a execução do contrato,
em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habiiitação e quaiificação

exigidas na licitação, devendo atender aos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais,"e comerciais

decorrentes da execução do presente Contrato.

DO FORO (Art. 89 § 1°, Lei 14.133/2021).

Cláusula Décima Terceira: Concorda o CONTRATADO quanto ao foro priviiegiado atribuído ao
CONTRATANTE, quai seja o Foro de Rio Negro, Comarca da Região Metropolitana de Curitiba/PR, para dirimir

eventuais questões oriundas do presente contrato, com exciusão de quaiquer outro, por mais privilegiado que
seja.
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E por estarem justos e contratados, as partes firmam o presente instrumento, em 02 (duas) viaside iguai teor

e forma, obrigando-se a cumprir fieimente o que nele ficou convencionado. |

Piên/PR, 20 de junho de 2022.

NP TECNOLOGIA E

I

i  -

MAICÕ^ROSSKOPF
/refeito

CALEI3E FRANÇA COSTA

Prçicuradoria Jurídica

OÂB/PR 61756

^ Assinado de forma digital por
NP TECNOLOGIA E GESTÃOGESTÃO DE DADO^Idedados

LTD A:07797967000. JS?§2Z"7967oooi 95
/■■/^dSs:2022.06.21 11;31;32

195

NP TECNOLOGIA/E ESTADO

tATAOA
DADOS LTDA

Clauden\ii- |obé de Andrade
Secretário de Administração e Finanças,

Decreto nr 02/2021

TESTEMUNHAS; :

Nome: Nathalia Aoana Meienek

Nome: Bernadete M dos Santos

Assinatura:

Assinatura:
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MODALIDADE: INEXIGIBILIDADE N" 054/2022

Contratado: SÉRGIO KRUCZKIEWICZ 68448082915
CNPJ: 43.191.416/0001-47

Objeto: Contratação de, empresa especializada com profissionais
especializados para prestação de serviços de oficinas de arte
(artesanato/costura criativa/pintura), em atendimento à Secretaria de
Esporte, Cultura e Lazer, i

Valor estimado: R$ 34.599,96 (trinta e quatro mil e quinhentos e
noventa e nove reais e noventa e seis centavos)
Prazo de Vigência: 12 (doze) meses a partir da data da publicação,
podendo ser prorrogado. '•

I

Data de assinatura: 20 de junho de 2022.

COORDENAÇÃO DE CONTRATOS.

COMPRAS E LICITA ÇÕES

Publicado por:
Bemadete Maguerovski dos Santos
Código Identificador:D3649BCB

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
CONTRATO N° 080/2022

EXTRATO DE CONTRATO

CONTRATO N" 080/2022

MODALIDADE: INEHGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N°
052/2022 !

1

1

Contratado: NP TECNOLOGIA E GESTÃO DE DADOS LTDA
CNPJ: 07.797.967/0001-95
Objeto: Assinatura anual para acesso aos serviços do sistema
BANCO DE PREÇOS -, ferramenta de pesquisas e comparação de
preços praticados pela administração pública.

Valor estimado: R$ 9.6.

reais

5,00 (nove mil e seiscentos e trinta e cinco

Prazo de Vigência: 12 (doze) meses podendo ser prorrogado.
I

Data de assinatura: 20 de junho de 2022.

Coordenação de Contratos.
Compras e Licitações

Publicado por:
Bemadete Maguerovski dos Santos
Código Identifieador:60923F91

SECRETARIA DÉ ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
4° TERMO ADITIVO AO CONTRATO N° 018/2019

4° TERMO ADITIVO Ío CONTRATO N° 018/2019
REFERENTE AO PREGÃO PRESENCIAL 025/2019

3° TERMO ADITIVO QUE ENTRE SI
CELEBRAM O MUNICÍPIO DE PIÊN/PR E SETI
SEGURANÇA E TECNOLOGIA NA INTERNET
LTDA- ME.

Pelo presente instrumento particular que entre si celebram, de um lado
o MUNICÍPIO DE PIÊN, inscrito no CNPJ/MF sob o n.°
76.002.666/0001-40, sediada na Rua Amazonas, n° 373, Bairro Centro
em Piên - PR, neste ato!representado pelo Sr. Prefeito, Sr. Maicon
Grosskopf, portador da Cl RG n° 10094176-7, inscrito no CPF/MF
sob o n° 080.278.589-17, residente e domiciliado em Piên - PR, neste
ato assistido pelo Procuradoria jurídica do Município, Sr. Calebe
França Costa, OAB/PR 61756 em conjunto com o Secretário
Municipal Claudemir José de Andrade, inscrito no CPF/MF sob o n°

633.107.329-91, denominado simplesmerite CONTRATANTE,
doravante denominado simplesmente CONTRATANTE, e de outro e
de outro SETI SEGURANÇA E TECNOLOGIA NA INTERNET
LTDA - ME, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob
n° 05.348.924/0001-05, Inscrição Estadual n° Isento, Inscrição
Municipal n° 25857, estabelecida à Rua Maria Umbelina da Silva, n°
665, Água Verde, em Jaraguá do Sul/SC, CEP 89.254-632, fone: (47)
3370-0064, neste ato representado pelo Sr. Carlos Eduardo' Sabei
portador do RG n° 3551110 e inscrito no CPF sob n° 034.085.879-65,
doravante denominado simplesmente CONTRATADO, resolvem
FIRMAR TERMO ADITIVO ao Contrato n° 018/2019, nos terinos da
Lei n° 8.666/93 e das cláusulas e condições abaixo discriminadas, que
as partes declaram conhecer e mutuamente se outorgam, a saber!; ;

Cláusula Primeira; Os prazos de vigência e de execução deste
contrato ficam prorrogados por mais 12 (doze);meses a partir de 01 de
julho de 2022. I j '
Cláusula Segunda; o Valor do item 2 do lote 2 fica reajustado
conforme a tabela INPC e passa a ser de R$ 1.007,72 (um mil e sete
reais e setenta e dois centavos). Os demais itens se mantém nó preço
já acordado.
Cláusula Terceira; Ficam inalteradas as demais cláusulas do cbntrato
original. ! '

Piên/PR, 13 de junho de 2022.

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N° 055/2022 1

Comissão Permanente de Licitações

CONTRATAÇÃO DIRETA
Inexigibilidade de Licitação N° 55/2022

PROTOCOLO: 1723/2022

Objeto: Inexigibilidade de licitação para Renovação de Cont ato de
serviços com a Empresa Liz Serviços OnLine.

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN-PR.

PESSOA JURÍDICA: LIZ SERVIÇOS ONLINE LTDA
CNPJ: 03.725.725/0001-35

VALOR: R$ 6.440,00 (Seis mil quatrocentos e quarenta 1 reais).
SENDO O PAGAMENTO; 1 ^
50% - R$ 3.220,00 (três mil duzentos e vinte reais) - em jaté 30
(trinta) dias a contar da assinatura do contrato; | [
50% - R$ 3.220,00 (três mil duzentos e vinte reais) - em jaté 90
(noventa) dias a contar da assinatura do contrato; j
Pelo serviço de Publicação e Consolidação dos Atos Oficlai.s de
efeito externo

I

VALOR: R$ 7.010,04 (Sete mil e dez reais e quatro centavos)
SENDO O PAGAMENTO; | I
R$ 1.752,51 (Mil setecentos e cinqüenta e dois reais e cinqüenta e um
centavos) i
A CONTRATANTE pagará prestações trimestraise sucessiivas. a
contar da assinatura do contrato. i
Pelo serviço de gerenciamento, publicação, consolidação e
compilação ; ' | ■

AUTORIZAÇÃO:21/06/2022
i  Publicado por:

Bemadete Maguerovski dos Santos
Código Identificador:794EEC8D

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
PREGÃO ELETRÔNICO 069/2022

PREGÃO ELETRÔNICO N° 69/2022

I

Publicado por: ;
Bemadete Maguerovski dos iSantos !
Código Identifleador:4EE13570 !
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município DE PIEN-PR

CNPJ: 76002666000140 lE: ISENTO
Endereço: RUA AMAZONAS, 373 - PRÉDIO PREFEITURA CEP: 83860000 Cidade: Plên

Fone: 41 36321136 Fax: (41)3632-1148

NOTA DE EMPENHO

061

Núrwro

4830/2022

Tipo

Ordinário

Erritido em

24/06/2022

Requisição N"

3173 i !
Req. Corrpra W®

60439 i

Licitação
Tipo

Processo inexigibiiidade

Contrato/Aditivo

Seqüência Contraio ^
3387 80/2022 - SIM-AM: 802022

I
Credor

I  t

Núrwro

52/2022 de 20/06/2022

Aditivo Início da vigência Fim da vigência Fim da vig. atualizada

22/06/2022 21/06/2023

início da execução Fim da execução Fim da exe.

22/06/2022 21/06/2023

Fornecedor

NP TECNOLÓGICA EGESjTÃO DE DADOS LIDA.
I

Endereço j

RUA IZABEL A REDENTORA - EDIFÍCIO LOEWEN. 2356 - SALA 117

atualizada

I,

CidadeãJF

São José dos Pinhais/PR

Classificação da despesa —

CEP

83005-010

Fone

41 3778-1841

Matrícula

1630-6

Tipo de conta bancária Banco Agência

Conta Corrente 001 1622-5

CPF/CNPJ ' I

07.797.967/0001-95

Bairro

CENTOO

Conta

464-2
I I

03 SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS

03.001 ADMINISTFÍAÇÃGE FINANÇAS

04.122.0003.2004 MANUTENÇÃO DA SECRETARIA DE ADMINISTFtAÇÂO E FINANÇAS

3.3.90.39.01.00 ASSINATURAS DE PERIÓDICOS E ANUIDADES

660 00000 Recursos Ordinários (Livres)

De Exercícios Anteriores

Outras Informações

Sadoar^erícxí

R$ 66.780,74

Valor;3mt>3nlia[lq

R$ 9.635,00

Histórico '

R$57

K

.145,74

Código ' Nome
f i

Marca UM Quantidade

24430 renovação de assinatura anual do banco dé'preços rSERV 1,0000 19.635,0000

-Valor Valor totai

c^eâsToo]
Certidão Número

CERTIDÃO DÉBITOS TFiABALHISTAS

CERTIDÃO FGTS |
CERTIDÃO UNIFICADA - RFB/PGFN 5,w.

y

Forma de pagamento: EM ATE 30 DIAS

Local de entrega: SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃOd/ ' j ._

,  s, j \ : ; 177717902022 ;■ 1
■| yj^i>2022053103565778127729,

yk Y l0E2A0ADC855D6766 i

Validade

30/jl1/2022
29/p6/2022
22/08/2022

n  ̂11

MAICON GROSSKOPF
PREFEUd

CLAÜDEMIR JOSE DE ANDRADE
SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS

JOSE LUIZ DE BARROS
CONTADOR

rquipiaiTO


